
PARTE II 

PARA UMA ARQUITECTURA DA PERSPECTIVA ANALÍTICA DE INSERÇÃO PROFISSIONAL E DE EMPREGABILIDADE 

Introdução à Parte II

Nas sociedades contemporâneas, os estudantes do ensino superior constituem um segmento da população particularmente decisivo pelo seu protagonismo social específico e, pelo facto, de nele confluírem muitas das dinâmicas de mudança social mais significativas da actualidade. Era já assim quando, em textos de finais da década de 60 e inícios da de 70 do séc. XX, Sedas Nunes produziu algumas das primeiras análises propriamente sociológicas realizadas em Portugal, nas quais se destacava o tema das origens sociais dos estudantes universitários.  

Os estudantes do ensino superior constituem um segmento social muito específico, com particularidades relativamente precisas e delimitadas de posição, contexto e destino provável, particularidades que os socializam em comum e que os distinguem de grande parte do resto da população. Mesmo quando provêem de meios sociais mais desprovidos de recursos, a socialização pelo ensino, pelas redes de sociabilidade e pelas expectativas de inserção social futura têm uma probabilidade forte de se sobrepor, em larga medida, a algumas influências remanescentes da origem social.

Na sociedade actual, os processos que acompanham a transição para a vida adulta têm vindo a sofrer grandes variações, não apenas em função dos contextos socioeconómicos, políticos e culturais específicos de cada país ou região, mas também nas formas como são vivenciados pelos próprios jovens. Por exemplo, pode acontecer os jovens trabalharem antes de terem concluído os seus estudos, ou regressarem ao sistema de ensino após um período mais ou menos longo na actividade, assim, como a permanência na casa dos pais, pode não ser um impeditivo para a constituição de uma nova família, nomeadamente através da coabitação. Tais factos contrastam claramente com os padrões assumidos como marcantes da transição para a idade adulta, em gerações anteriores, nomeadamente, as gerações dos pais dos actuais diplomados. Antes de atingiram a “idade adulta” a maioria dos jovens já tinha concluído os seus estudos (normalmente, o ensino primário) e iniciado a sua vida profissional. Para a generalidade dos jovens, o acesso ao emprego era a primeira etapa a conquistar na passagem para a vida adulta, enquanto que o casamento e a saída de casa dos pais estavam intimamente associados e antecediam o nascimento dos filhos.

Mudanças diversificadas de nível económico, escolar, social e cultural, transversais a quase todas as sociedades actuais, incluindo a portuguesa, conduziram a uma alteração profunda dos estilos de vida, valores e ideais e, consequentemente, nos processos de construção pessoal e social e nas relações familiares e intergeracionais.

Os “momentos” de passagem para a vida adulta foram “desritualizados”, conduzindo à diversificação de estados e situações porque passam os jovens, no caminho da consolidação da sua autonomia familiar e financeira. As formas e os momentos de transição para a vida adulta dependem cada vez mais da combinação específica de um conjunto de factores, tais como: conclusão dos estudos (superiores ou não), obtenção de emprego, situação contratual, vínculo laboral, rendimento mensal, constituição de família, o que conduz, quase que para cada caso, à definição do momento da definitiva autonomia/independência.

Às alterações verificadas aliam-se ainda, as modificações profundas registadas nas redes de sociabilidade, bem como, o alargamento das possibilidades de contacto com novas formas de estar, saber e ser promovidas pelo advento da “sociedade de informação/conhecimento”. Neste contexto, aos jovens abrem-se, cada vez mais, novas possibilidades de vida e de tomada de decisão, o que complexifica as opções e as decisões a tomar. 

Outrora um processo linear e previsível, a transição dos jovens diplomados para o mundo do trabalho ganhou outros contornos. Ou seja, à formação/educação seguia-se o trabalho, trabalho que significava emprego e emprego, vinculação (Carvalho, 1999). Nos nossos dias, a sociedade globalizada promove a emergência de novos padrões económicos, sociais e culturais, que são um desafio permanente a uma integração bem sucedida no mercado de trabalho.

“A transição pode ser definida como um acontecimento que resulta de uma mudança no próprio e/ou no mundo e requer uma mudança no comportamento do indivíduo e no seu relacionamento com os outros” (Schlossberg, 1981:5).

Ou seja, transições são mudanças que implicam, muito frequentemente, o assumir de novos papéis, tornando necessário a mobilização de recursos pessoais e outros que permitam que estas se façam com sucesso e de forma gratificante (Cleto, 1991). O termo transição é, assim, usado para referir mudanças várias e diversificadas com que os indivíduos se confrontam em todo o seu ciclo de vida, não sendo um particular de um determinado grupo etário, a exemplo - a juventude.  Estas transições, apesar de vividas ou experienciadas como uma descontinuidade pessoal (Hopson e Adams, 1977 citados por Brammer e Abrego, 1981), podem representar ganhos ou perdas, dependendo da avaliação que os sujeitos fazem das mesmas. As transições caracterizam-se ainda por serem previsíveis (ex: arranjar emprego no fim do curso) ou imprevisíveis (ex: ser despedido de um emprego sem que nada o fizesse prever); e normativas (acontece à grande maioria das pessoas) ou não normativas (acontece a uma minoria de pessoas) (Cleto, 1991).

Na nossa sociedade, e com as mudanças que lhe estão associadas, o estudo dos processos de transição e inserção no mundo do trabalho ganha particular importância por várias ordens de razões, entre as quais destacamos:

· o trabalho é uma das actividades mais importantes na vida para a maioria das pessoas;

· o trabalho é um elemento estruturante da vida dos indivíduos ainda quando estes estão em formação (preparação para o futuro profissional) (Peiró et al.1994);

· o trabalho tem grande importância nos processos de participação dos indivíduos na vida social e na construção da sua estrutura identitária.

No caso dos mais jovens, acresce que ao processo de transição para o mundo do trabalho, está associado o acesso a outras características socialmente atribuídas ao estatuto adulto (Pais, 1991).


A passagem da escolarização à actividade profissional transformou-se profundamente nas últimas décadas. O tempo de “uma” transição escola-emprego relativamente estável e susceptível de ser programada acabou; actualmente só faz sentido falar em transições e em percursos variáveis e “intermitentes” de inserção profissional. 


Acompanhando a transformação social, também se alteraram os “modos” de conceptualizar e de problematizar a transição e a inserção profissional. Vários são os investigadores e os modelos que se sucedem, invocando quer uma linha mais individualista (centrada nas características do candidato à transição), mais interaccionista e/ou sistémica (centrada na valorização da influência de várias variáveis de natureza familiar, cultural, educativa, económica) ou, ainda, sustentada nos princípios de segmentação do mercado de trabalho e/ou nas regras de diferenciação económica do potencial do capital humano.


A última década do séc. XX consolida, neste âmbito, a discussão de um outro conceito adjacente à temática como é o da empregabilidade. Muito conotado com a visão neoliberal/neotaylorista de funcionamento e de organização do mercado de trabalho e do sistema de emprego, o conceito de empregabilidade tem a virtuosidade de nos chamar a atenção sobre a forma como o “mercado” evoluiu, sendo hoje promotor de percursos individualistas de acesso ao emprego em que o perfil de competências demonstrado e a respectiva capacidade de adaptação e de renovação, são critérios de selecção fundamentais. Para além dos textos oficiais, políticos que adoptaram com facilidade (e até por moda) o discurso da “promoção da empregabilidade”, também nos textos científicos a reflexão em torno dos seus sentidos, significativos e expressão social tem vindo a consolidar-se. Não se trata de apenas um novo conceito, é um conceito novo que procura traduzir as múltiplas interacções e dependências que actualmente se dispõem no “jogo” da procura, da obtenção e/ou da manutenção de um emprego.


É neste domínio que se centra a reflexão proposta nesta 2ª Parte do Enquadramento Teórico. No sentido da consolidação e do enriquecimento da discussão analítica em torno dos conceitos de inserção profissional e de empregabilidade propomo-nos reflectir sobre:

· no Capítulo III: Inserção profissional - princípios e fundamentos da sua interpretação;

· no Capítulo IV: Modelos explicativos do processo de inserção profissional e de empregabilidade individual;

· no Capítulo V: Empregabilidade – conceito operatório e modelos de abordagem.

Capítulo III. Inserção profissional - princípios e fundamentos da sua interpretação

Introdução ao Capítulo III

A complexidade de que se reveste actualmente a questão da transição “escola-mundo do trabalho” aconselha a posturas metodológicas e, até, epistemológicas, que valorizem a investigação social específica em detrimento de análises macro-sociais. Só um seguimento específico e desagregado dos processos poderá desocultar e caracterizar a diversidade de estratégias que os indivíduos desenvolvem e, ao mesmo tempo, romper com as taxonomias/categorias que, pela sua natureza, são sempre redutoras da realidade que encerram/representam. 

Neste novo alinhamento, vemos a literatura científica, em torno desta questão, caracterizar o processo de inserção profissional como um período cada vez mais longo, complexo e turbulento. Por um lado, as novas incorporações na vida activa são mais demoradas; por outro, as que são “bem sucedidas” podem caracterizar-se, em traços largos, como precárias. Esperanza Roquero, em 1994, caracteriza a inserção profissional como se de uma “porta giratória” se tratasse. Ou seja, o primeiro emprego não é mais que o início de um processo de entradas e saídas do mercado de trabalho, passando por períodos mais ou menos longos de formação. A expectativa de uma inserção profissional, com a consequente estabilidade contratual e a desejada progressão na carreira, parece cada vez mais afastada. Num estudo realizado, em França, por Olivier Galland em 1985, sintetiza-se, da seguinte forma, as principais características da inserção na vida activa:

· efectua-se durante um longo período de tempo; 

· é acompanhada por uma forte precariedade dos empregos ocupados;

· a relação entre os títulos escolares e os postos de trabalho tende a afastar-se.

À complexidade com que se reveste o fenómeno da inserção profissional devemos acrescentar o facto de muitas das dificuldades encontradas fugirem aos registos oficiais. O chamado “desemprego oculto” inclui: i) o caso dos indivíduos que prosseguem estudos por não encontrar emprego, apesar desta não ser a sua primeira opção (transição escola-escola); ii) os que frequentam temporariamente cursos de formação; iii) as raparigas que optam pelo casamento ou pelos trabalhos domésticos na impossibilidade de encontrar emprego; iv) os estudantes que acumulam situações de trabalho temporário; os que trabalham nas produções familiares sem registo, entre outras situações (Peiró et al, 1994).

Um outro aspecto importante, para análise, é o facto de ser crescente a sensibilidade e a preocupação das escolas/instituições de formação para a questão da inserção profissional dos seus diplomados aquando da conclusão dos seus cursos, tendo sido criadas, principalmente nas últimas décadas, algumas estruturas para apoiar os jovens e as suas famílias nesta tarefa tão significativa. Entre estas destaca-se, em Portugal, o caso das UNIVA – Unidades de apoio à inserção na vida activa – gabinetes de apoio criados fruto da colaboração estabelecida, para o efeito, entre o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e as instituições do ensino superior e do ensino profissional e secundário.

A análise dos últimos textos sobre a temática demonstra, por último, que é consensual a tese de que uma correcta leitura dos processos de inserção profissional deve ter em conta todos os elementos que se combinam a montante e a jusante do processo de transição. Porque se trata de um processo, não pode negligenciar as dinâmicas/interacções que se estabelecem entre os vários subsistemas dos quais o indivíduo depende. Como refere Esperanza Roquero (2000), a compreensão das estratégias pessoais de transição, para o mundo do trabalho, passa pela análise da forma como cada indivíduo “avalia” as mudanças objectivas dos diferentes contextos de vida (percurso escolar, oportunidades de emprego, competências pessoais, etc,). Decorre, então, que as regras do jogo não são utilizadas de igual forma pelos diversos indivíduos que tentam entrar ou reentrar no mundo do trabalho. Esta visão interactiva contrasta com outros posicionamentos teóricos anteriores, mais deterministas, que se foram sucedendo na “história” da discussão conceptual dos processos de transição e de inserção profissional. 

III.1. Evolução histórica da discussão conceptual dos processos de transição e de inserção profissional

Ao introduzirmo-nos no campo da investigação do(s) processo(s) de inserção/transição somos confrontados, num primeiro momento, com um certo caos terminológico. Ao consultar a bibliografia de referência, constata-se que os conceitos de transição e inserção são utilizados de forma demasiado ambígua e ampla e, em muitos casos, até contraditória (tal como já constatado por diversos autores como Rose, 1987; Fernández, 1988; Planas, Casals e Brullet, 1991; Verniéres, 1997; Charlot e Gasman, 1998; Gazo, 2001). Nalguns casos os conceitos têm significantes semelhantes, noutros expressam elementos diferentes do fenómeno sendo feita referência a: transição escola-trabalho ou da escola para a vida activa; transição para a vida adulta; transição profissional, inserção inicial, inserção profissional, inserção sócio-profissional, percursos de inserção/transição; integração sócio-profissional, etc. 

A diversidade e a incoerência terminológicas são fruto de diversos factores. Um deles advém do facto dos conceitos de transição e inserção serem utilizados indistintamente em diversos âmbitos e discursos. Assim, por exemplo, no contexto da política de emprego e formação tem predominado a utilização do termo inserção, nomeadamente, profissional e sócio-profissional, enquanto objectivo/meta a atingir por qualquer indivíduo que procure emprego, sendo assumido que a promoção de uma adequada inserção profissional deverá constituir uma finalidade estruturante de qualquer plano/programa de valorização dos recursos humanos. Subjacente ao discurso estão os processos de inserção inicial associados à passagem da escola para a vida activa mas, também, os de reinserção envolvendo todos os desempregados à procura de novo emprego. 

No campo educativo, por seu lado, o conceito de transição é o preferido, sendo que ao nível da educação especial, preferencialmente é utilizada a expressão integração sócio-profissional. Na base da utilização desta diferente terminologia estão necessariamente representações distintas dos seus significados. 

Acrescem, aos factores que ajudam a explicar esta profusão terminológica, as distintas tradições linguísticas. Assim, uma breve revisão da literatura publicada sobre a temática permite constatar que o termo transição (transition) está mais circunscrito à escola anglosaxónica enquanto que, na literatura francófona, predomina a expressão inserção (insertion) ou passagem (passage). A consulta de diferentes glossários terminológicos especializados sugere-nos o seguinte quadro de significados:

	Inglês
	Português
	Francês

	Transition from school to work
	Transição para o Mercado de trabalho
	Passage

	Entry to working life
	Inserção Profissional
	Insertion Professionnelle


     Quadro 1. Equivalências terminológicas

     
Fonte: Glossaire – Adapt- DYNAMO – Dinamiques Territoriales et Mobilité des competences,  2006 :111

É ainda de assinalar que a análise específica do significado de cada palavra também não ajuda a clarificar a questão. Assim, se consultarmos um dicionário de língua portuguesa constatamos que inserção é definida como “acto ou efeito de inserir ou inserir-se” (Dicionários PRO de Língua Portuguesa – Porto Editora, versão de 2005) o que pode conduzir a uma dupla análise da mesma, na perspectiva de processo e de produto. O termo transição traduz, por sua vez: 

“1. acto ou efeito de passar de um lugar, de um estado ou de um assunto para outro;

2.  passagem que comporta uma transformação progressiva; evolução.” (Idem) 

sendo também interpretável no mesmo duplo sentido.

A análise da tradição de investigação na área também nos dá mais algumas pistas elucidativas sobre esta questão. O estudo da inserção/ transição profissional é um campo de reflexão partilhado por diferentes ciências sociais e humanas, umas mais interessadas pela dimensão e implicações sociais do fenómeno, como é o caso da Sociologia, outras pela explicação da relação existente com o processo individual de aquisição do estatuto de adulto, como a Psicologia, enquanto que um terceiro grupo, procurou centrar a análise na exploração da dimensão e implicações macroeconómicas do fenómeno, resultantes da interacção entre educação/formação e o mercado de trabalho/emprego. Este cenário, conduziu e permitiu distintas conceptualizações e operacionalizações do conceito de inserção/transição profissional, resultantes dos enfoques analíticos assumidos em cada disciplina. Esse trabalho permitiu alargar mas, também, enriquecer a identificação dos diversos factores e dimensões implicadas nos percursos de saída da escola e de entrada no mercado de trabalho, o que envolve não só a passagem/transformação do estatuto de aluno para a de desempregado à procura do 1º emprego, mas, sobretudo, o processo de transição da condição de dependência para a posição de indivíduo/adulto independente e autónomo, profissional e socialmente.

III.1.1. Primeiros antecedentes no estudo da inserção/transição sócio-profissional 

O conceito de transição escola-trabalho como fenómeno psicossocial não é novo, tal como não é a importância reconhecida a esta etapa de vida por parte de todos aqueles que trabalham, ou trabalharam, na área da orientação profissional. Aliás esta área de trabalho, surgiu precisamente da necessidade de dar resposta aos problemas/questões associados ao processo de entrada no mercado de trabalho que emergiram, com particular expressividade, aquando da revolução industrial e que se foram consolidando em diferentes momentos da história da humanidade ocidental, com contornos distintos mas significativos, particularmente nos períodos de crise económica e laboral. O primeiro centro de Orientação Vocacional (Vocational Bureau da Civic Service House de Boston) foi criado em 1908 por Frank Parsons, tendo assumido como missão ajudar os jovens de classes desfavorecidas a procurar emprego. Data da mesma época, a fundação do movimento europeu de orientação profissional, com protagonismos diferentes de país para país dependendo da dinâmica industrial e dos problemas sociais existentes. 

A análise da evolução histórica do movimento de orientação profissional justifica-se pela relevância e importância das interpretações teóricas desenvolvidas, sob a sua égide, em relação ao processo de transição/inserção profissional. Pelo seu carácter inovador ajudam-nos a identificar e a compreender os factores que estão subjacentes aos processos de transição, especificamente, no que respeita à passagem para o mercado de trabalho e/ou procura e obtenção de emprego. Entre os percursores dos estudos de orientação profissional destaca-se Donald E. Super (1942). Este autor é defensor de uma nova perspectiva de orientação, muito mais ampla e completamente inovadora para a época. 

Segundo Super (1942), os serviços de orientação profissional deveriam assumir um perfil de ajuda mais pró-activo, não centrado apenas no apoio dado a cada indivíduo na procura de emprego (placement work) mas, sobretudo, no auxílio à selecção, identificação e obtenção da melhor opção. Super é defensor de um processo de orientação não neutral, que colabore directamente na obtenção do melhor equilíbrio entre perfil funcional da oferta (emprego/posto de trabalho) e da procura (indivíduo à procura de emprego). O equilíbrio (ou desequilibro), isto é, o ajustamento (ou desajustamento) entre características do mercado de trabalho/emprego e o perfil de preferência/competências de quem procura trabalho, influencia directamente o processo de inserção profissional (Super, 1942). 

Na mesma linha de pensamento, se situa a tese defendida por Parsons (1981), de que a qualidade do processo de transição para a vida activa depende do equilíbrio conseguido entre indivíduo e sociedade. A transição para a vida activa implica responsabilidades das partes em interacção - por um lado, o indivíduo deverá ter as competências adequadas para o exercício dos perfis (funções) profissionais existentes que estruturam o mercado de trabalho, e, por outro, a sociedade, através dos seus agentes formativos e de produção, deverá garantir a preparação adequada dos indivíduos para o exercício profissional e a oferta de empregos adequados e suficientes para todos. Os agentes formativos são vistos, nesta perspectiva, como recursos estruturantes da relação procura-oferta de emprego e, consequentemente, do processo de inserção profissional (Parsons, 1981). 

No mesmo quadro interpretativo insere-se ainda Meyer Bloomfiled (citado por Gazo, 2001), um dos percursores do movimento de orientação profissional, que defende que a interpretação dos percursos subjacentes à transição da escola para o trabalho e o consequente trabalho de adequação de perfis, deveria ser feito dentro e a partir da escola, isto é, do sistema educativo. Também o movimento europeu da escola activa (école active) e equivalente americano da escola nova (new school) - que datam dos inícios do século XX - no qual se destacam pedagogos como Makarento, Freinet (1930,1947), entre outros, defendia a tese de que o trabalho, o emprego, a profissão – parte estruturante da vida de um adulto – e respectiva preparação para o seu desempenho, deveria ocupar um lugar preponderante na educação (Bisquerra, 1992). As primeiras “assunções teóricas” sobre a temática da transição/inserção profissional centram-se, assim, na necessidade de procurar um equilíbrio entre oferta e procura de emprego.

Depois destes primeiros percursores, as referências históricas evidenciam um certo abandono/desinteresse na continuação da reflexão sobre a temática, atitude que só se alterará décadas mais tarde (a partir de 1960/70) em resultado, sobretudo, do aumento da expressividade do fenómeno do desemprego e dos problemas crescentes que se colocam aos jovens nos seus percursos de inserção na vida activa e obtenção da autonomia.

Se durante muito tempo o conceito de transição/inserção reduzia-se ao movimento de passagem/entrada no mercado de trabalho, será a Sociologia da Juventude que contribuirá para o alargamento interpretativo do mesmo ao processo de aquisição do estatuto de adulto.

III.1.2. A Sociologia da Juventude

A juventude, tal como hoje é sociologicamente entendida, é uma realidade social historicamente recente, criada pelas sociedades industrializadas e escolarizadas. Se, por volta de 1968, a juventude era um problema, na medida em que era definida como protagonista de uma crise de valores e de um conflito de gerações, a partir de 1970, os problemas de emprego e entrada na vida activa tomaram, progressivamente, a dianteira nos estudos sobre a juventude. 

A passagem de um período de expansão económica a um período de recessão foi acompanhada pela mudança progressiva do tipo de problemáticas sociológicas dominantes. De facto, o próprio estudo da juventude perde valor operativo e será substituído, primeiro, pela exploração dos processos de transição e, posteriormente, pela análise dos percursos/perfis de inserção sócio-profissional. Esta alteração de focus interpretativo tem subjacente uma nova noção de juventude que rompe com a representação prevalecente, entre alguns teóricos fundadores da Sociologia da Juventude, de que os jovens deveriam ser tomados como fazendo parte de uma cultura juvenil unitária. Este trabalho implicou confrontar e estabelecer rupturas com algumas das representações cristalizadas sobre a juventude, isto é, romper “(...)com a doxa dominante” (Pais, 1990:139). Com efeito, a juventude foi (e ainda é) uma categoria socialmente manipulada e manipulável e “o facto de se falar dos jovens como uma unidade social, um grupo dotado de interesses comuns e de se referirem esses interesses a uma faixa de idades constitui, já de si, uma evidente manipulação” (Bourdieu, 1980:145). A reconversão operacional implicou, portanto, romper com pressupostos e interpretações criadas e consolidadas a partir de uma certa forma a-científica de ver a realidade. O desafio que se colocou à Sociologia da Juventude foi o de explorar, não, apenas, as possíveis ou relativas similaridades entre jovens ou grupos de jovens (em termos de situações, expectativas, aspirações...) mas, também, – e principalmente – as diferenças sociais que entre eles existem. Por conseguinte, 

“(...) não se vê como possam englobar-se numa mesma geração – e num mesmo grupo – indivíduos que, apesar de coetâneos e portadores do sentimento comum de se encontrarem em presença de outras gerações na sociedade, se identificam a si mesmos como pertencendo, por exemplo, a classes sociais, grupos ideológicos ou grupos profissionais diferentes” (Sedas Nunes, 1968:91). 

Com efeito, o termo juventude traduz um hiato social que decorre entre a infância e a maturidade humana, entre a total dependência social e a emancipação que se alcança com a obtenção do estatuto social de adulto. Ora o acesso à idade adulta é basicamente determinado pelo ingresso na vida activa, ou seja, pelo inicio de uma ocupação profissional, e completa-se pela aquisição de uma autonomia social, que se corporiza pela emancipação não só económica, mas também familiar, e pela aquisição de direitos e deveres cívicos. A juventude é por isso, uma situação social intermédia, de carácter temporário e transitório, situada entre a capacidade social e o seu efectivo exercício, em que a “co-habitação” de aspectos, quer de dependência infantil, quer de aumento da maturidade, lhe conferem uma natureza híbrida. Os limites da juventude, porque não são determinados apenas, nem pela natureza biológica, nem pela idade cronológica, mas sobretudo pelas condições socioculturais (embora os critérios biológicos e etários sejam socialmente articulados para a configuração da juventude), são extremamente fluídos e variam de sociedade para sociedade, de acordo com a progressiva divisão social do trabalho e com as exigências de especialização do processo produtivo.

A juventude, como intervalo que decorre entre a maturidade física e a maturidade social,  “(...) era  nas sociedades primitivas, praticamente inexistente, já que nelas eram coincidentes essas duas maturidades” (Bidwell, 1971: 290). Com a modernização das sociedades, e correspondente complexificação do desempenho de funções sociais, tem-se vindo a assistir, no entanto, ao prolongamento da aprendizagem social ou socialização dos actores. São sobretudo as crescentes necessidades de qualificação e especialização ocupacionais, que têm retardado progressivamente, o ingresso na idade adulta, conduzindo ao aumento significativo do corpo social de aprendizes e de “futuros cidadãos”. É nesse sentido que a juventude é produto histórico resultante do processo de industrialização tecnológica das sociedades, e da escolarização de massas.

O conceito de juventude além de historicamente recente é socialmente relativo. Os limites de idade, tanto da juventude como da chamada “terceira idade”, não são limites puramente cronológicos, mas, eminentemente, sociais e culturais traçados fundamentalmente, em função da capacidade activa, ou seja, da capacidade de participação na produção e reprodução da própria sociedade. A juventude e a velhice são, essencialmente, “frutos” da divisão etária do trabalho.

Discutir o conceito de juventude enquanto fase de vida implica assim, reconhecer o seu eminente carácter relativo, dependente das condições sociais e históricas que marcam em cada contexto o início e o terminus de cada fase. Esta relatividade, induzida pela própria diversidade antropológica, conduz-nos por isso à discussão da homogeneidade/ heterogeneidade que se joga e jogará sempre neste campo semântico.

As transformações nas relações de produção, nos saberes e competências, e nos novos papéis, conduziram nos últimos anos a uma incerteza de estatutos, fragilidades nas relações sociais, trajectórias menos determinadas e mais complexas. Estas transformações traduziram-se numa quase total imprevisibilidade quanto às fronteiras e limites dos ciclos de vida, o que, logicamente, fez cair por terra toda e qualquer tentativa que procura sustentar a homogeneidade da juventude sob o critério dos limites etários. Se na nossa cultura europeia podemos falar numa fase de transição entre a infância e a idade adulta, compreendida numa faixa larga entre os 15 e 29 anos, outras culturas traduzem outros limites. A juventude constitui por esse facto, uma fase de vida com limites cronológicos flutuantes, variando a sua duração de cultura para cultura (Mead, 1935; Reuter, 1937). 

A segmentarização do curso de vida em sucessivas fases – a juventude aparece associada a uma delas – é, por conseguinte, produto de um complexo processo de construção social. Para podermos trabalhar o campo subjacente à realidade da juventude, teremos que forçosamente partir desse princípio nuclear, isto é, a interpretação do significado e significante social que é inerente a todo o real-social. A juventude enquanto conceito, a juventude enquanto grupo, a juventude enquanto fase de vida com problemas, interesses e aspirações de contornos próprios, é produto do processo de interacção e de mudança social estruturantes de cada contexto.

Conceptualizar a juventude enquanto objecto de estudo implica saber confrontar dois eixos semânticos: como aparente unidade (quando referida a uma fase de desenvolvimento psicossociológico próprio e que se desenrola num espaço de idades socialmente determinado) e como diversidade (quando estão em jogo diferentes atributos sociais que fazem distinguir os jovens uns dos outros).

Os jovens devem ser analisados em função da diversidade de origens, trajectórias, gostos, opiniões, interesses e aspirações, sem escamotear, no entanto, e, simultaneamente, os paralelismos que se estruturam nesta fase de vida. Não estamos apenas a invocar o factor etário, mas, sobretudo, processos de desenvolvimento bio-psicossociológico que fazem da adolescência e, em sentido amplo, a juventude, um período especial do desenvolvimento humano. 
A precariedade do mercado de trabalho já se encarregou, aliás, de confirmar que ser jovem tem significados diferentes dependendo do capital social da pessoa. Capital que Sanchís (citado por Gazo, 2001:38) define como “la síntesis de família de origen, tipo y duración de la escolarización y relaciones sociales; variables que, salvo honrosas excepciones, caminan a par”. No mesmo sentido se expressava, em 1985, Bernard Schwartz num relatório entregue ao primeiro ministro francês sobre a situação juvenil. Neste documento o autor assumia que:

“Los jóvenes lo son todo, excepto un conjunto homogéneo. Según su clase social, su sexo, el lugar donde viven, sus problemas son diferentes o más o menos graves. A pesar de todo, los jóvenes están unidos por un cierto número de comportamientos y de ideas. Lo que los une es su exclusión de la sociedad. Lo que los une es su desesperanza delante de la falta de perspectiva. Lo que tienen en común son las dificultades en el logro de la inserción socio-profesional” (Schwartz,1985 citado por Gazo, 2001:38).

Neste contexto de redefinição do focus de análise, a situação dos jovens face ao mercado de trabalho passa a ser o principal objecto de investigação. Os objectivos passam pela descrição e caracterização dos parâmetros/factores que influenciam o processo de inserção profissional, eminentemente, numa lógica de fundamentação da intervenção política nos domínios do desemprego e das relações educação-mercado de trabalho. De acordo com esta nova conceptualização, a juventude passa a ser assumida como um descritor do processo social de transição da adolescência para a vida adulta. 

III.2. A perspectiva actual 

As mudanças psicológicas e as mudanças na rede de relações sociais destacam-se enquanto causa e efeito da fase especial de desenvolvimento humano designada de juventude. O desenvolvimento psicológico projecta-se no tipo e quantidade de relações familiares e extra-familiares construídas. O indivíduo, nesta fase, sente a necessidade de experimentar novos espaços que consolidem a sua “construção pessoal e social” no sentido de saciar o seu “mito” de autonomia. A uma alteração da posição do jovem no sistema de relações familiares corresponde uma alteração na sua rede de relações sociais: “(...) ao desejo de autonomia, capacidade de desautorização e desidealização dos pais, ocorre em paralelo um investimento em grupos afiliativos por indivíduos do mesmo segmento etário”(Figueiredo, 1988: 49). Utilizando a linguagem típica de K. Lewin
, diríamos que o conjunto de factores anteriormente enumerado se conjuga na configuração de um novo campo psicológico e de um novo campo social. Não são apenas novas variáveis psicológicas que passam a accionar o comportamento dos jovens, mas também novas variáveis ecológicas: o adolescente ou jovem passa a ser estimulado e a actuar sobre um novo conjunto de forças físicas, ambientais, institucionais e grupais. Serão nesses novos espaços que se projectarão os seus interesses e ambições. 

A crescente complexidade das vertentes e factores considerados na análise dos processos de transição e de inserção profissional se traduzem, por um lado, um aumento da qualidade analítica, porque novos e relevantes factores são considerados e explorados, induzem, por outro, o desenvolvimento consecutivo de novas definições, muitas delas, interdependentes, sendo difícil encontrar as suas reais fronteiras.

Durante os últimos anos tem sido difícil conseguir um consenso em relação ao termo/conceito mais adequado que traduza a multiplicidade de aspectos, dimensões ou variáveis que estão associadas ao processo de integração no mercado de trabalho. Neste âmbito, vários exercícios foram feitos, sendo de destacar o elaborado pela equipa de investigação sobre a transició do Instituto de Ciências da Educação da Universidade Autónoma de Barcelona, constituída por José Manuel Masjuan, Joan Casals e Jordi Planas (1989). Este grupo defende o uso do termo inserção sócio-profissional em substituição do de transição para a vida activa. Entre as razões apresentadas para justificar tal assunção destacam-se:

“(...) la excesiva dependencia del concepto de transición de una conyuntura particular – la política de educación y de empleo -; su reducción a los jóvenes en paro de primera ocupación; su desconexión o independencia de los procesos anteriores y posteriores a la entrada en la vida activa, así como la diáfana frontera entre el paro y la subocupación en los indicadores del proceso. Y por último la constatación de que, en la realidad, los perfiles teóricos de jóvenes (estudiante, trabajador, parado) derivados de los planteamientos tradicionales de la transición no se dan, debido a la interrelación entre las esferas del trabajo, el estudio y la actividad familiar (sobre todo en el caso de las mujeres)” (Casals, Masjuan e Planas, 1989: 5).

Neste sentido a inserção social e profissional inclui mais realidades do que a simples integração no mercado de trabalho e obtenção de um emprego. Casals, Masjuan e Planas (1991) incluem como dimensões do processo:

· As experiências de formação e de emprego/ocupação tidas pelos jovens no sentido da obtenção do estatuto de indivíduo activo e as experiências sociais e de autonomização em relação à família de origem;

· Os distintos percursos de transição desenvolvidos pelos jovens, resultantes da combinação da matriz sociobiográfica de origem, da personalidade e das opções individuais.

Nesta perspectiva, o conceito de inserção tem subjacente a diversidade de combinações que se podem alinhar nos distintos percursos de procura e de manutenção de um emprego, suporte estratégico para a auto-sustentação económica e constituição de uma família própria.  É um processo multidimensional em que o vector “procura e obtenção de emprego” constitui o centro da acção mas que envolve e é fortemente influenciado pelas características individuais, sociobiográficas e de contexto cuja combinação é projectada de forma individual e estruturante no perfil de identidade sócio-profissional (Casals, Masjuan e Planas, 1991). 

Na mesma linha de pensamento se situa Olivier Galland (1985). Para este autor, a entrada na vida adulta também é um processo, multifacetado e diversificado. Multifacetado porque não é contínuo, faz-se por fases; diversificado porque depende do indivíduo, dependo do contexto, depende, ainda, das instituições das interacções estabelecidas ao longo do percurso. A socialização não se faz de uma forma puramente mecânica, e a adaptação aos constrangimentos do meio envolvente não é vivida e interiorizada como um destino fatal. Elas tomam a forma de estratégias de oportunismo mais ou menos deliberadas ou mais ou menos elaboradas, e são impulsionadoras de novas figuras e de novas normas de vida social e cultural, específicas de cada faixa etária. Ao longo do percurso de crescimento individual e social, os jovens aprendem a ajustar as suas ambições (ou resignações) daí que a compreensão da fase/fases da inserção não se resuma à caracterização das modalidades de uma mudança de estado (inactivo/activo, escolar/produtor, adolescente/adulto) mas centre-se, ou deve centrar-se, antes, na apreensão dos esquemas de mobilidade que conduzem à inserção e depois à integração profissional (Galland, 1985).
Para um grande número de jovens, independentemente da sua localização, é uma pura utopia conseguir um contrato de trabalho com duração indeterminada. Existe uma fase intermédia entre a saída do sistema escolar e a obtenção de um emprego estável, no decorrer da qual se apresentam percursos complexos e diversificados que alternam emprego – desemprego - formação, conjunto de situações transitórias e estatutos específicos. A inserção é marcada por um tempo cada vez mais longo, cuja amplitude se mede em relação a contingências diversas: os estatutos de espera antes da obtenção do emprego generalizaram-se e organizou-se um tempo entre as formações e o emprego. Neste sentido, os processos de inserção sócio-profissional sofreram mudanças muito relevantes, no sentido de um prolongamento e de uma indeterminação crescentes. Neste “novo” cenário, assistimos a um novo modelo de entrada na vida adulta que nos obriga a repensar a forma como devemos caracterizar o percurso de inserção profissional. Neste “novo” cenário devemos assumir que o processo de inserção profissional é fortemente influenciado por várias variáveis pessoais e contextuais, o que lhe confere um carácter eminentemente psicossocial (Galland, 1991).

Segundo, ainda, Galland (1991), o processo de inserção profissional deve, assim, ser visto como a síntese da projecção humana sobre si mesmo (crescimento individual) e sobre a sociedade a que pertence (ou que luta por pertencer – participação/integração). Este duplo enfoque analítico confere ao estudo da inserção profissional contornos mais completos, na medida em que remete para a análise da interacção indivíduo/sociedade vistos como unidades que procuram “encontrar” o ponto de equilíbrio da relação. De um lado, o indivíduo que procura ajustar/responder às exigências inerentes à assunção de novas responsabilidade e desafios na sua nova fase de crescimento individual e social e, do outro, a sociedade cujos princípios de organização económica exigem mudanças constantes no perfil do mercado de trabalho e, consecutivamente, nos modos e formas de integração profissional.

O conceito de inserção profissional evoluiu, assim, no sentido da assunção de que se trata de um processo complexo e multidimensional que vai para além da simples análise do movimento de passagem do sistema educativo para o mundo do trabalho. Com efeito, o prolongamento progressivo do período de integração plena no mercado de emprego tornou problemática a utilização de alguns indicadores tradicionais, nomeadamente a assunção da sua transitoriedade. Transição pressupõe a passagem de uma situação A para uma outra, e diferente, situação X. O que está hoje em causa é que nalguns casos (que tendem a ser cada vez mais e prevalecentes) o alcance da situação X, normalmente associada à obtenção de um contrato de trabalho estável, tornou-se irrealizável e/ou utópico. 

A transitoriedade mais do que uma característica que marca uma etapa tornou-se, antes, um princípio estruturante do mercado de emprego/do trabalho, com consequências directas e decisivas nos percursos de entrada (para quem procura o 1º emprego) e de exercício profissional. A transitoriedade e a instabilidade repercutem-se, e têm eco, nos percursos sociobiográficos, dada a influência que a estabilidade profissional tem no alcance da plena autonomia económica e familiar.  

A inserção não termina com a obtenção do primeiro emprego, ela tem subjacente todo o percurso de realização e de satisfação do projecto de autonomia pessoal. De acordo com esta definição, a inserção começa quando o indivíduo deixa de dividir o seu tempo entre o lazer, os estudos e o trabalho não remunerado para dedicar algum tempo a um trabalho remunerado ou à procura de emprego. Simultaneamente, termina quando: a) o indivíduo deixa de dedicar algum tempo à procura de um emprego ou às actividades que visavam aceder ao mesmo; b) o indivíduo tem um emprego estável, os seja, não possui quaisquer dados que lhe façam pensar que mudará de emprego num futuro próximo; e c) o indivíduo tem um emprego correspondente àquele que considera ter de guardar ou aceitar, atendendo, simultaneamente, ao seu projecto inicial, às informações que adquiriu (quando estava empregado ou quando procurava emprego) e da percepção que tem dos constrangimentos e da concorrência existentes no mercado de trabalho (Gazo, 2001).
Desta concepção derivam uma série de implicações fundamentais para a compreensão do processo:

· As suas causas resultam da interacção entre acontecimentos sociais e individuais que, simultaneamente, confluem na explicação dos percursos de inserção. Por um lado, os percursos de inserção são produto da interacção com o seu contexto (valores, condutas, expectativas têm uma forte componente contextual). Por outro, e de acordo com a perspectiva da psicologia individual, constatamos que cada pessoa reage de forma distinta às mensagens emergentes do contexto fruto das suas características e idiossincrasia.

· A descrição do processo deve ser feita a partir do indivíduo e da sua origem biográfica.

· As consequências resultantes da sua resolução influenciarão o indivíduo e, por extensão, os seus micro, meso e macro-contextos.

III.2.1. A inserção profissional enquanto processo de integração na sociedade

Vários são os autores, entre os quais podemos destacar Casals (1985), Infestas (1985), Zárraga (1985,1988,1999), Adamski e Staszyynska (1989), Enguita (1989) e Gazo (2001) que centraram a análise, do processo de inserção profissional, na vertente da integração dos jovens na sociedade isto é, como base fundamental para a obtenção do estatuto de adulto de pleno direito. 

Ao longo da vida as mutações de papel e de estatuto social são constantes e comuns, mas na fase da juventude adquirem especial significado. Neste período, confluem várias transições de papéis – familiares, sociais e profissionais – que conduzem a que este seja uma fase complexa e, também, crucial e estruturante do desenvolvimento individual. A complexidade é fruto, não só, da multiplicidade de variáveis que influenciam o processo de aquisição da plena autonomia mas, também, da dificuldade em fixar o momento de finalização do mesmo e da consequente obtenção/atribuição do estatuto de adulto.

Zárraga (1985) afirma que são quatro as condições que precisam ser satisfeitas para que se possa afirmar que o jovem passou a adulto, ou para que socialmente seja considerado como tal. Duas das condições são de natureza económica, em concreto: a independência económica subjacente: i) à disposição e ii) à capacidade de gestão de recursos económicos próprios que garantam o auto-sustento. As outras duas condições estão associadas a factores não exclusivamente económicos e são: i) a autonomia pessoal – capacidade de decidir por si próprio (autonomia de decisão) - e ii) a constituição de um agregado familiar. A mesma linha de pensamento é partilhada por Enguita (1989), que considera que é a autonomia - o ser capaz de decidir e agir autonomamente - o factor-chave da condição de adulto e, por conseguinte, indicador fundamental da conclusão do processo de inserção sócio-profissional.

	Autonomia
	Âmbito

	
	Produção
	Reprodução

	Conteúdo
	Pessoal
	Auto-administração
	Família Própria (constituição de um novo agregado familiar)

	
	Material
	Recursos Próprios (autonomia financeira)
	Casa própria


        Quadro 2. Elementos de caracterização do estado adulto

         Fonte: Adaptado de Enguita (1989:121).

Uma das dimensões em que existe menor consenso, em relação aos indicadores que operacionalizam o “terminus” do processo de inserção, é a da autonomia familiar. Em 1985, Casals fixava como indicadores a nupcialidade e a fecundidade. São indicadores que claramente tiveram o seu tempo, mas que na actualidade são facilmente infirmáveis; nesta assunção as pessoas solteiras nunca “mereceriam” o estatuto de adulto, já para não falar dos divorciados. Parece evidente que o cenário actual exige que se considere exclusivamente a independência face à família de origem sem que seja necessário ter em linha de conta o estado civil do indivíduo. O estado de adulto depende da satisfação de um conjunto de factores sócio-psicológicos por parte do indivíduo e respectivo reconhecimento por parte da sociedade, facto quase completamente independente do seu estado civil.

Actualmente, as dificuldades de obtenção de emprego, ou de permanência no mesmo, junto com o problema de aquisição de casa própria – sobretudo, nos principais núcleos urbanos em que os custos da habitação são muito elevados - têm conduzido à proliferação de estados de pseudoautonomia principalmente entre os jovens. Nesse sentido vão os resultados obtidos por Zárraga (1999), nos seus estudos sobre as condições de vida da juventude. Este autor observa que o estado de autonomia plena tem tendência a ser garantido cada vez mais tarde, registando-se, preferencialmente, a partir dos 28/29 anos e assume matizes distintos de acordo com o género e o contexto familiar de origem. Os resultados demonstram, também, que o processo de autonomização é fortemente influenciado pelo significativo aumento do tempo dedicado à formação por parte das jovens estudantes (o sexo feminino é maioritário na população de estudantes do ensino superior), que se reflecte na idade média de casamento e/ou de constituição do agregado familiar. Por último, Zárraga, também destaca o efeito induzido pela crescente precarização das condições de entrada no mercado de trabalho e de obtenção de um emprego no processo de conquista da autonomia, cujo impacto é mais expressivo entre os candidatos ao 1º emprego, particularmente, os do sexo feminino. Na sequência, e com o objectivo de caracterizar a complexidade de situações porque passam os jovens, Zárraga (1999:91) estabeleceu uma escala de dependência/autonomia.

	I. Dependência estrita – integração no lugar de origem (casa dos pais/agregado familiar de base) e completa dependência económica sem nenhum recurso próprio (característica dos jovens adolescentes). 

	II. Dependência mitigada – integração no lugar de origem (casa dos pais/agregado familiar de base) e dependência económica, com alguns recursos próprios (resultantes da realização de trabalhos esporádicos ou actividade temporal).

	III. Situação contraditória em casa independente – separação da casa de origem mas completa dependência dos recursos económicos da família de origem.

	IV. Situação contraditória em casa independente – categoria igual à anterior mas com disponibilidade de alguns recursos próprios.

	V. Situação contraditória na casa de origem – permanência na casa de origem mas com recursos maioritariamente próprios (insuficientes), complementados com recursos familiares.

	VI. Situação contraditória na casa de origem – permanência na casa de origem mas dependendo exclusivamente dos recursos económicos próprios.

	VII. Autonomia precária – separação da casa de origem com recursos maioritariamente próprios (insuficientes), complementados com recursos familiares.

	VIII. Autonomia adulta plena - separação da casa de origem e completa autonomia económica.


Quadro 3. Escala de dependência/autonomia do jovem

Fonte: Adaptado de Zárraga (1999:91). 

A escala construída por Zárraga evidencia a diversidade de situações e percursos por que actualmente passam os jovens na sua complexa caminhada até ao alcance da autonomia plena. Segundo Zárraga (1999:50)  

“la verdadera paradoja de la inserción socio-profesional está, hoy, en la incapacidad de la sociedad para sellar el estatuto de adulto a sus sucesivas cohortes de jóvenes que han concluido, com más o menos éxito, su aprendizaje de desempeño de los roles correspondientes, pero a los que se bloquea su ejecución”. 

III.2.1.1. Características da inserção profissional enquanto processo de integração na sociedade

A discussão teórica feita em torno do processo de inserção sócio-profissional e a observação das trajectórias de entrada e de permanência no mercado de trabalho permitem consolidar, segundo Casals (1985), a assunção de que a descontinuidade e a diversidade são as suas duas principais características. 

O conceito de descontinuidade traduz a noção de que o processo de inserção sócio-profissional não é linear, na medida em que, é determinado pela forma como cada indivíduo é influenciado pelo contexto envolvente, por um lado, e, por outro, como gere e resolve os momentos e situações-chave do mesmo (Casals et al., 1989). Os momentos e situações-chave ocorrem ao longo de todo o processo de inserção e assumem características específicas de acordo com o âmbito ou o espaço territorial em que ocorrem – formação, trabalho, vida familiar e vida social. 

O espaço de formação está associado a várias situações-chave dependentes dos momentos de escolha e selecção do percurso formativo e/ou à fase de saída da escola para o mercado de trabalho. No espaço profissional são também vários os acontecimentos significativos como: a procura de um emprego ajustado às expectativas, a selecção da melhor proposta de contrato de trabalho, a mudança de emprego, entre outras. Na esfera familiar dois dos momentos-chave são a autonomia económica e a constituição de uma família (Casals, et al., 1989).

Paralelamente a estes momentos-chave, existem outros acontecimentos não generalizáveis, de natureza estritamente individual, como é o caso da maternidade. A condição de mãe influencia e modifica de forma inequívoca o percurso de inserção sócio-profissional. A forma e o tempo de utilização do tempo têm outras exigências que se cruzam com os tempos necessários e requeridos para a obtenção e manutenção de um emprego.

O género é também uma variável que ajuda a explicar a existência de comportamentos diferenciados, entre outros, na fase de acesso ao mercado de trabalho, nas escolhas dos percursos de formação e/ou nas estratégias de gestão e conciliação da vida profissional/ pública com a vida pessoal-familiar/privada.

O processo de inserção sócio-profissional pode, assim, ser definido como uma cadeia estruturada de acontecimentos/factos significativos cuja gestão e resolução condiciona o percurso de cada indivíduo. A configuração do itinerário sócio-profissional é directamente influenciado pelos papéis que cada indivíduo tem. A esfera familiar, profissional, educativa e social 

“(...) se combinam e interaccionam de tal manera que dificilmente entendemos el comportamiento de los jóvenes en uno entramado global, de modo que la interpretación de las situaciones que se producen en los diferentes roles del espacio vital, deben realizarse en el marco de las historias individuales” (Gazo, 2001: 52).

Daqui deduz-se a segunda característica estruturante do processo de inserção sócio-profissional, isto é, a diversidade – não existe um único e homogéneo processo de transição senão várias e diversificadas hipóteses de percursos (Casals et al, 1989, 1991; Infestas, 1985; Adamski e Staszyynska, 1989) . De acordo com a Figura 1 são várias as linhas de entrada e, consequentemente, várias as linhas de saída.







Figura 1. Elementos-chave do processo de inserção sócio-profissional 

Fonte: Adaptado de Casals (1985:71).

Apesar da diversidade inerente ao processo de combinação das distintas dimensões envolvidas no processo de inserção sócio-profissional, é de destacar o consenso existente (Enguita, 1989; Adamski e Staszyynska, 1989; Gazo, 2001) acerca das quatro fases principais em que o mesmo se divide, a saber:

Fase 1. O percurso formativo – constitui o primeiro elemento base do processo de inserção e inclui o espaço/tempo dedicado à construção de um curriculum formativo/ aquisição de habilitações académicas e ao desenvolvimento de competências;

Fase 2. A transição da escola para o mercado de trabalho que compreende as primeiras tentativas de obtenção de uma ocupação remunerada, de um trabalho ou de um emprego e correlativas aprendizagens emergentes dessas experiências;

Fase 3. O percurso profissional – que inclui a trajectória de consolidação do perfil profissional subjacente à obtenção e manutenção de um emprego coerente com as expectativas individuais: de salário, de perfil funcional, de estabilidade contratual, de progressão na carreira, de ambiente de trabalho, entre outras características. Pressupõe a consolidação da identidade profissional.

Fase 4. A autonomia económica e familiar – que pressupõe a passagem da situação de dependência em relação à família de origem à de independência económica e espacial. Sem a conclusão desta fase subjacente a um perfil de autonomia plena não se considera finalizado o processo.

Tradicionalmente a sequência de evolução das quatro fases era uniforme: da escola para o trabalho/emprego e com este a independência familiar
. Actualmente, a linearidade da sequência foi substituída e matizada por outras sub-fases que emergem da combinação específica que cada uma tem a nível individual. Em suma, subjacente às ideias atrás explicitadas está 

“(...) la idea básica de que el proceso de inserción socio-profesional está configurado por una diversidad interna: distintas situaciones de partida, distintos tránsitos, distintas situaciones de llegada y distintos logros, diversidad en el tiempo del tránsito y en la importancia de cada uno de los espacios sociales” (Gazo, 2001:56).  

III.2.2. A inserção profissional enquanto momento-chave do processo de desenvolvimento pessoal e de construção identitária

A análise do processo de inserção sócio-profissional sob a perspectiva psicológica, isto é, na linha de interpretação do mesmo como momento-chave do ciclo de vida e do desenvolvimento da pessoa, também fez escola na história dos estudos desenvolvidos na área. Até 1970, e com excepção feita aos trabalhos efectuados por Bühher (1933) sobre o desenvolvimento do adulto ou por Erikson (1950) e Havinghurst (1953) sobre as etapas do desenvolvimento humano, os investigadores sociais nunca se interessaram particularmente em explorar as condicionantes subjacentes ao estatuto de adulto.  Nos Manuais de Psicologia, a evolução humana era analisada com particular detalhe até aos 21 anos (aproximadamente) e a idade adulta era apresentada como um período bastante estável e de contornos pouco apelativos para serem explorados face, por um lado, à turbulência emergente dos anos correspondentes à fase da adolescência, (ricos em desafios e experiências - período de construção da identidade) e, por outro, às implicações psicossociais da velhice/ 3ª idade. A inserção profissional era, por sua vez, vista como um dos indicadores tradutores do estado adulto, sendo este alcançado depois de satisfeitos alguns pressupostos, encadeados numa lógica linear.

As alterações socioeconómicas registadas a partir da década de 70, que conduziram à quebra da combinação linear entre os indicadores associados ao estado adulto, suscitaram o aparecimento de “novos” teóricos interessados em compreender e caracterizar a turbulência e a imprevisibilidade que passaram a marcar a fase adulta do indivíduo. Nesta linha de abordagem, identificam-se as investigações desenvolvidas por Loevinger, 1976; Neugarten, 1976; Levinson et al., 1978, e no campo mais específico do desenvolvimento da carreira, Donald E. Super, 1984, entre outros. Em alguns dos estudos desenvolvidos é feita a adaptação directa do tipo de abordagem utilizado nos modelos explicativos do desenvolvimento da criança e do adolescente, a saber:

i) a concepção orgânica que defende que o desenvolvimento humano é um processo universal independente da cultura e do contexto histórico. Nesta linha de pensamento, situam-se as teses defendidas por Piaget ou Freud, defensores de que o desenvolvimento do indivíduo divide-se em etapas ou fases comuns cuja ordem de sequência é constante;

ii) a concepção sócio-cultural, assente na tese defendida por Vigotsky, que perspectiva um modelo não universalista de desenvolvimento humano em que, o mesmo, é directamente influenciado pelos contextos sociais, culturais e históricos a que o indivíduo pertence. Segundo esta abordagem, a idade é um critério de referência mas não um factor em si de desenvolvimento, tal como preconizado pela perspectiva orgânica;

iii) a abordagem do ciclo vital, que sustenta a perspectiva de que o desenvolvimento da pessoa/ indivíduo é um processo global - multicausal e multidimensional - que inclui todo o ciclo de vida. Neste modelo é defendida a tese de que o desenvolvimento da pessoa assume características e percursos distintos de indivíduo para indivíduo.

Ao nível das teorias desenvolvidas sobre o estado adulto é possível ainda encontrar outras sub-abordagens. Assim, e de acordo com Brown (2002) podem-se ainda diferenciar as teorias estáticas (que descrevem a idade adulta como uma etapa de maturidade - sinónimo de equilíbrio e responsabilidade – característica contrastante com a prevalecente noutras fases de vida, nomeadamente, a de criança e a de adolescente) das teorias dinâmicas (centradas na descrição do que está psicossocialmente subjacente ao ser adulto). Seguindo ainda a análise deste autor, podem também distinguir-se as abordagens que consideram os estádios de desenvolvimento humano como universais (e, portanto, normativos, como Sheehy (1976)) de outras que assumem os mesmos apenas como possibilidades (Neugarten, 1976). Para uns, são os factores biológicos os que influenciam a evolução humana (Maslow,1958), para outros, são os acontecimentos e os factores sociais que impulsionam a mudança (Neugarten, 1968). Umas teorias enfatizam a idade como condicionante da acção e opções individuais (Levinson et al., 1978 e Havighurst, 1972), enquanto outros defendem a influência dos resultados e da avaliação feita das experiências pessoais. Adicionalmente, para uns o desenvolvimento e o crescimento psicossocial da pessoa só é possível se satisfeitos os desafios e objectivos da fase de crescimento anterior (Erikson, por exemplo). Por último, há também teóricos que centram a análise do desenvolvimento humano: i) na dimensão psicossocial (Erikson e Havighurst ou Chikering (1979) no âmbito da análise feita a estudantes universitários de Boston) alguns, ii) na dimensão: construção e consolidação de uma carreira (Super, 1990; Schein,1982 e Riverin-Simard, 1990) e, ainda outros, iii) na vertente do desenvolvimento cognitivo (Perry, 1992) (Brown, 2002).

Actualmente o desenvolvimento individual é caracterizado em função de alguns pressupostos básicos, seguindo a óptica do modelo de life span development, a saber:

· é visto como resultado da interacção pessoa-situação;

· fundamenta-se na mutação e imprevisibilidade constantes. Os indivíduos são vistos como sistemas auto-organizados que evoluem e se adaptam de situação em situação;

· a crise, a tensão, o “caos” são evidências da necessidade de mudança. As tensões entre a dimensão biológica, psicológica, cultural e histórica são a matriz de origem da necessidade de mudança. O desenvolvimento do indivíduo é um processo interactivo de mudança nunca terminado (Super, 1990; Balters, 1997). 

Nas últimas décadas do séc.XX, os estudos sobre a construção e a consolidação da identidade psicossocial do indivíduo ganharam, no âmbito da interpretação do processo de inserção sócio-profissional, muitos adeptos. Até aí, a identidade psicossocial era assumida como um objecto “menor” da análise global do desenvolvimento humano. Com os “novos investimentos” teóricos, a identidade passa a ser encarada como reflexo e moderadora do processo de crescimento individual e colectivo da pessoa ou, como assume Giust-Desprairies (1996:64), situa-se no interface “du psychologique et du social y il est en même temps une construction subjective et un enregistrement social”
. O social, pela via das organizações, propõe códigos e um sistema de simbolização, que inscreve ou não o sujeito numa dinâmica de troca e de reconhecimento, a qual valida ou não as suas representações ou ideias. A pessoa é definida como “a citizen of ideal choices and, being its essential characteristic the constant effort, and never fully successful, so that the reality be what he wants that it is; the flexibility of the ideal is therefore, what it makes of the man a hero”
 (McCall e Simmons, 1978:2). McCall e Simmons ao abordarem a temática “identidade e interacções” pretendem, “mantendo o sabor da vida quotidiana”, saber como a pessoa faz o seu caminho através das relações sociais e das instituições, ou seja, como e porquê ela distribui de uma certa forma os seus recursos interaccionais, sabendo-se que essa distribuição depende do que a pessoa leva consigo e encontra ou não nos outros. O ciclo de vida – que consiste em juntar-se a outras pessoas para fazer coisas – é definido como um conjunto de encontros, e, nesse âmbito, também se insere a fase correspondente de inserção profissional.

No âmbito da exploração das fases de evolução do indivíduo e de alcance da sua autonomia plena, a análise do desenvolvimento da identidade e da carreira profissional constitui um sub-campo de investigação que ganhou particular relevância a partir de 1980. A construção da identidade e da carreira profissional são assumidas como fases complexas do desenvolvimento de qualquer indivíduo, composto por diferentes e nalguns casos, simultâneos ciclos de transição.

Cabe a Erickson (1972) uma das principais teorias sobre o processo de organização da identidade. Segundo ele, a concretização deste processo constitui a etapa central na evolução do ciclo vital humano. É um momento de síntese, de transformação de identificações em identidade e de interacção original com o mundo. Na perspectiva da maturação sócio-afectiva, o ser humano atravessa diferentes fases de maturação, que são acompanhadas por alguns momentos de perturbação. Estes momentos, também designados de “crise”, não são necessariamente negativos na economia do crescimento humano. “Poder-se-á mesmo dizer que é nos momentos de crise que o trabalho de reconstrução e reorganização pessoal se elabora de forma mais intensa”(Erickson, 1972 citado por Rappaport et al., 1982:18). Cada um destes momentos de passagem é tributário da maneira como os anteriores momentos de reorganização pessoal foram vividos. As crises de crescimento são construídas por duas polaridades:

“Confiança-Desconfiança

Autonomia-Vergonha /Dúvida

Iniciativa-Culpabilidade

Indústria-Inferioridade

Identidade-Confusão de identidade” (Erickson, 1972 citado por Rappaport et al., 1982:19).

Os dois termos de cada polaridade significam que a travessia de cada período de transição pode ser realizada com um saldo de dominante positiva ou negativa. A apresentação, por ordem, das diferentes polaridades significa que cada passagem depende da maneira como as passagens precedentes foram vividas. Assim, se uma criança não pode fazer a experiência da confiança e da autonomia em momentos precedentes, e quando estas mesmas experiências eram determinantes para o desenvolvimento, ela ficará em certo sentido, menos capacitada para a fase em que for solicitada a tomar iniciativas e a descobrir a sua identidade (Erickson, 1972). O momento que nos interessa particularmente, neste estudo é aquele que Erickson chamou de “crise psicossocial de identidade/difusão de identidade” coincidente com a fase de juventude. “Apesar de ser um momento de crise, pode, também, constituir a fase de desenvolvimento decisiva do que até aí manteve-se atrofiado ou inibido”(Erickson, 1972 citado por Rappaport et al., 1982:23). A maturação psico-afectiva que o jovem viveu nos anos precedentes, vai permitir-lhe investir na formulação de projectos. Projectos, que consistem 

“(...)dans un engagement il entre, d'un côté, leurs aspirations, leurs intérêts, système de représentations et de valeurs qui ont comme référence, et, par autre, moyens dont il dispose, les structures sociales dont dépend, la manipulation dont il est l'objet, les possibilités de changement qui lui permettront de modifier leur situation”
(Lawe, 1971:123). 

Projectos, através dos quais, ele busca a sua própria identidade, no campo familiar, afectivo, formativo, social e cultural e que estruturarão as suas formas de integração social. A autonomia não se atinge sem se viver um processo de procura da identidade pessoal. Este processo está situado “(...) no âmago do indivíduo, assim como no âmago da cultura da sua comunidade, processo que fundamenta praticamente a identidade destas duas identidades”(Erickson, 1972 citado por Rappaport et al., 1982: 29).

Joseph Marcia (1976) defensor das ideias de Erickson, apresenta-nos também um modelo operacional de trabalho sobre a aquisição de identidade. Para este autor, a aquisição da identidade estrutura-se em 3 compartimentos centrais:

· sexual

· profissional

· ideológico

A aquisição da identidade é um processo dividido em duas etapas. 

“Numa primeira etapa, o indivíduo passa por um momento de crise, ou seja, por um momento onde várias possibilidades se descortinam, onde se sente atraído por mais do que uma opção, onde pode questionar as opções até que a escolha que lhe faz sentido se defina. Num segundo momento é necessário que se realize um comprometimento com a opção efectuada, ou seja, que sinta a sua escolha incorporada ao seu ego e que preserve e lute no sentido da sua realização. No plano profissional, isto implicará a avaliação das várias opções atractivas, tendo em conta os modelos que são impostos ou sugeridos dentro de casa, e os que correspondem aos requisitos da sua fantasia”(Marcia, 1976 citado por Rappaport et al, 1982:33). 

Para este autor, os jovens assumem nesta fase do processo de aquisição da identidade 4 posicionamentos básicos: o moratório, o aquisidor, o impedido e o difuso. O moratório é em geral um estádio característico do jovem inicial. Caracteriza-se por estar “dentro da crise” mas os comprometimentos ainda não estão efectuados. O aquisidor, ultrapassada a etapa de moratória, assume o seu modelo de definição da identidade com alguma serenidade. É o tipo considerado maduro e sadio. O impedido caracteriza-se por ter efectuado os comprometimentos sem antes ter ultrapassado a crise. O difuso nem passou pela crise nem se comprometeu, é o indivíduo para quem em geral só importa viver o momento (Marcia, 1976 citado por Rappaport et al., 1982).

O processo de construção identitária estrutura e influencia o que o jovem é, e como age, e tem subjacente o processo de construção e categorização simbólica da realidade. A identidade enquanto fenómeno sociológico, resulta assim de uma dialéctica que se estabelece entre os indivíduos e a sociedade, ou seja, constrói-se no decurso das interacções sociais que ocorrem no quotidiano dos actores. “A identidade de um indivíduo está ligada ao conhecimento da sua pertença a certos grupos sociais, e à significação emocional e avaliativa que resulta dessa pertença” (Tajfel, 1982:54). 

Tajfel, um dos teóricos com trabalho mais relevante nesta área, faz depender a identidade de quatro processos: categorização social, identidade social, comparação social e distintividade psicológica. A categorização social, é a partição e organização do mundo social em termos de categorias sociais ou grupos. As categorias sociais a que o indivíduo pertence, estão na base da construção da sua auto - imagem e identidade. Os indivíduos procuram uma identidade social positiva através de comparações sociais entre o seu grupo e os outros grupos, com base nas quais, estruturam e identificam os espaços de aproximação e diferenciação (Tajfel, 1982). A identidade deverá ser analisada, nesta perspectiva, em função dos grupos ou categorias sociais que são relevantes para o indivíduo. Estas categorias sociais podem ser tão diferentes como o sexo, a idade, os papéis, as posições sociais ou profissionais, os grupos que se constituem na escola, no trabalho ou no lazer, enfim, todas as dimensões sociais que de uma forma relativamente estável, permitem a emergência de um “nós” em relação a um “eles”. Em síntese, a compreensão do processo de construção da identidade social implica a análise do papel do outro (indivíduo ou grupo) na construção do sujeito (identidade e pertença são duas faces da mesma moeda) e, em particular, das categorias sociais para ele mais relevantes e que o influenciaram nos valores e na construção das auto e hetero imagens. “Categorização social e valores contribuem para a estruturação do lugar particular que cada indivíduo ocupa na rede dos grupos sociais e da sociedade a que pertence” (Tajfel, 1982: 65).

No processo de construção identitária os valores desempenham um papel nuclear daí que “(...) l'appréhension cognitive de la personne doive se traiter comme objet investi de valeur et tant qu'a supporté de valeurs”
 (Perron, 1971: 86). Perron (1971) agrupa os valores da pessoa em quatro rubricas: 

· o valor do eu (sentimento global que experimenta cada indivíduo de ser enquanto pessoa objecto de valor – avaliação positiva ou negativa de si, percepção de ser amado, odiado, desejado, temido);

· os valores ligados a processos vividos (sentimentos, emoções, sensações);

· os valores ligados a comportamentos (que é bom ou mau fazer-se) 

· e os valores ligados a características pessoais (atributos que contam, qualidades morais, possibilidades e modalidades de acção, por exemplo: a inteligência, a força, os traços físicos, entre outras). 

Esta ligação entre pessoa e valores revaloriza a importância analítica do espaço histórico e social em que os indivíduos constróem a sua identidade. A dinâmica dos valores sociais repercute-se na imagem ideal de pessoa e na forma como cada sujeito e cada categoria social se auto-percepciona e percepciona os outros. Esta perspectiva de enfoque da identidade leva-nos a pôr em causa as orientações teóricas que postulam processos a-situacionais e a-históricos de construção da identidade, e especificamente da identidade dos jovens.

A construção de identidades movimenta-se, em grande parte, na esfera oculta das estratégias subtis de produção simbólica, cujas formas de fruição cultural constituem um processo de difícil apreensão, por ser invisível, descontínuo, e, não raras vezes, independente dos aparelhos de socialização tipificados institucionalmente, mas nem por isso, menos determinante e eficaz na estruturação dos esquemas de percepção social e na construção de valores identitários. Entende-se aqui, valores identitários, como aqueles que estruturam a forma de pensar, ser e agir do indivíduo, que o identificam face aos outros, e a partir dos quais o mesmo se identifica.

A tríade socialização- identidade – construção simbólica, constitui assim um composto inter-relacional que estrutura o desenvolvimento psicossociológico do ser humano, e na sequência, o processo de inserção profissional, simbiose única, para alguns autores (Super, 1984; Giust -Despraires, 1996) desse mesmo desenvolvimento. Procurar compreender o que a pessoa é e deseja ser implica o reconhecimento do carácter estruturador da relação sociedade-indivíduo. Os pensamentos, as opiniões, os valores e as representações estruturam-se em função do contexto social e familiar e da interacção destes com os elementos intrínsecos da personalidade individual. São estes elementos que constróem e definem a realidade presente e futura de qualquer indivíduo.

Se entendermos o desenvolvimento vocacional como construção de um projecto de existência (Campos, 1980a), que resulta de uma interacção dinâmica entre o indivíduo e o meio, nomeadamente a realidade escolar e profissional, então o período de formação inicial e as experiências a ele associadas são elementos imprescindíveis na compreensão desta fase de desenvolvimento dos indivíduos. É precisamente nesta fase, onde já se antecipam muitas das estratégias de entrada no mundo do trabalho, que os indivíduos, por exigência social, sentem a pressão da estrutura do sistema educativo, dos professores e dos pais, no sentido de elaborarem projectos, cada vez mais realistas, relativamente ao seu futuro profissional. Torna-se, por isso, necessário, situar a vivência dos jovens por referência à escola, apresentando-se esta como o “palco” onde se desenrola grande parte do desenvolvimento da personalidade, sociabilidade e construção da identidade. Ou seja, é no conjunto das relações estabelecidas com professores, colegas e outros actores, que o jovem vai ensaiar muitos dos novos papéis e antecipar futuras exigências. 

A adolescência e a juventude, como etapas do desenvolvimento do ser humano, são períodos da existência caracterizados pela elaboração pessoal de valores, atitudes e competências psicológicas e sociais tidas como necessárias para o desempenho de funções socialmente consignadas (Fonseca, 1994). Ou seja, as transformações e mudanças que atravessam, nesta fase, sucessivamente, quatro esferas do desenvolvimento: o corpo, o pensamento, a vida social e a representação de si (Claes, 1985), são acompanhadas de um certo número de tarefas desenvolvimentais, ou seja, de realizações psicológicas que se revestem de um carácter imperativo e de um aspecto de urgência neste período da vida dos indivíduos. 

O conceito de “tarefa desenvolvimento”, introduzido na década de 50 por Havighurst, parte do pressuposto de que o modo como as sociedades se organizam impõe, a cada pessoa, um conjunto de tarefas específicas com as quais há que lidar em determinados períodos da vida e cuja resolução traz implicações para as fases subsequentes da existência (Fonseca, 1994). Decorre, do exposto, que o conceito é de natureza psicossocial, o que aponta para a possibilidade de podermos encontrar, nos jovens em formação inicial, uma grande diversidade de vivências e de trajectórias, consoante as características das instâncias que lhes servem de referência.

A preparação para os futuros papéis associados à condição de adulto, entre eles o de trabalhador, “obriga” os jovens, principalmente no ciclo de estudos habilitador do exercício de uma profissão, à elaboração de projectos de natureza escolar e profissional e ao desenvolvimento de um conjunto de estratégias para a consecução dos mesmos, por forma a que não comprometam o sucesso de um dos passos mais importantes para a sua legitimação pública (Pascual, 1995) - a entrada no mundo do trabalho e a consequente independência económica.

Em virtude da sua “adultização” intelectual e do alargamento das perspectivas temporais, o jovem já não se contenta em suportar a vida ou o que lhe acontece. Melhor, passa a situar-se no tempo, o que lhe permite pensar simultaneamente o passado, para o reformular, e o futuro, para o conceber (Avanzini, 1980). Abre o seu campo psicológico ao “mundo dos possíveis” (Abreu, 1985) e, em consequência, o futuro começa a projectar-se na sua actividade presente de forma muito mais intensa. A relevância que os sujeitos atribuem aos objectivos futuros para a activação do comportamento instrumental actual (Paixão, 1988), obriga a que se considere a perspectiva temporal de futuro (PTF) (enquanto variável ou aspecto do desenvolvimento vocacional), um factor necessário para a realização das tarefas de desenvolvimento vocacional que os jovens devem resolver satisfatoriamente. Ou seja, o seu alargamento (PTF) permite que o sujeito coloque metas no curto, médio e longo prazo e, consequentemente, defina estratégias para a sua concretização. Estamos, definitivamente, perante um futuro que pode ser construído e não apenas vivido.

A construção de projectos vocacionais é, talvez, uma das tarefas mais prementes e de maior visibilidade na vivência dos jovens em formação inicial. O projecto corresponde a uma apropriação, em que a partir de uma confrontação eu-exterior (indivíduo - espaço relacional significativo), a pessoa selecciona objectivos que se lhes apresentam como preferíveis relativamente a outros (Pemartin e Legres, 1988 citados por Fonseca, 1994). Fica, assim, implícito, que o projecto resulta de uma elaboração pessoal, na qual a pessoa toma consciência do significado que aquela opção particular comporta no seu percurso actual e futuro (Fonseca, 1994). Há, também, que distinguir projecto de sonho, pois, ainda que o primeiro possa ser impulsionador do segundo, quando o indivíduo se cristaliza no sonho, nada faz para o transformar em projecto. O projecto exige a formulação de estratégias perante objectivos que são gratificantes a médio e/ou longo prazo (Carvalho e Porfírio, 1991). Elaborar projectos de vida e de carreira, exige dos indivíduos a capacidade progressiva de tomar opções de sentido estratégico, com projecções no futuro. 

António Fonseca (1994) lembra que a emergência de um projecto não corresponde a uma actividade exclusivamente cognitiva ou afectiva. A progressão de um projecto, atende, simultaneamente ao desenvolvimento da componente cognitiva (competências e aptidões) e da componente afectiva (interesses, motivações e valores), as quais se encontram em interacção constante. Este entendimento do que é um projecto de vida/carreira, evita que se caía no excesso de desenvolver uma “engenharia de projectos” assente num modelo de uma racionalidade pura, que conduziria à procura da “melhor forma” de construí-los sem o respeito pelos significados pessoais de quem os elabora. Como refere Manuel Viegas Abreu (1996: 250-251)

“a construção de um projecto de vida é um processo dinâmico e criador em que intervêm múltiplos factores, cuja interacção comporta uma margem de indeterminação e de imprevisto (...); há uma zona de indeterminação criadora ou de mistério no desenvolvimento de cada personalidade humana, que é sempre um processo único e irrepetível ”.
Os projectos (ou a ausência deles), uma vez que não se constróem no vazio, têm, também, muito a ver com as práticas quotidianas em que os jovens se envolvem e com os múltiplos contextos de socialização a que se encontram sujeitos. Assim sendo, não se pode desprezar, no estudo desta problemática, a análise dos contextos de que os jovens se servem para tomar decisões aquando da construção dos seus projectos de vida/carreira, uma vez que as escolhas aparecem associadas a diferentes projectos de futuro, mas também a diferentes passados por referência às realidades expectativadas (Pais, 1993).

José Machado Pais (1993: 205-206), neste âmbito, apresenta um modelo explicativo dos projectos de futuro dos jovens, que cruza duas dimensões: a representação do eu (autónoma ou heterónoma) e a representação do tempo (institucionalmente injuntivo ou não injuntivo). Do cruzamento destas duas dimensões surgem quatro “modelos-tipo”, a saber:

i) auto-estruturação: os projectos de futuro são construídos de um modo autónomo, os jovens pensam ser capazes de os construir ou realizar em autonomia embora possam condicionar esses projectos a constrangimentos temporais ou de ordem institucional;

ii) hetero-estruturação: os jovens antecipam e conformam-se a cursos de vida que consideram normais. Este modelo abrange jovens que se mostram muito interessados em assegurar o trabalho que é possível e apresentam aspirações profissionais muito próximas das suas trajectórias sociais e familiares;

iii) hetero-desestruturação: há uma relativa ausência de projectos de futuro, ou porque face a determinados objectivos não há ideia de como os concretizar, ou porque há mesmo uma ausência de objectivos;

iv) auto-desestruturação: prevalece a ideia de “moratória” como estilo de vida. Embora possam existir projectos, o futuro é visto como um tempo onde vagamente se perfilam possibilidades de fazer coisas interessantes.

As diversas formas de viver o “tempo futuro” interagem com a forma como se vive o presente, quer no que se refere ao investimento pessoal nas práticas de formação, quer na instrumentalidade das actividades actualmente desenvolvidas, enquanto promotoras de futuros pessoais e profissionais significativos. Ou seja, ao tomarem-se os projectos de natureza vocacional (escolar e profissional) dos jovens em formação inicial, somos necessariamente levados a considerar a sua diversidade. Este aspecto ganha particular importância no actual ensino superior em geral, e no politécnico, em particular, uma vez que a sua população discente é cada vez mais heterogénea (Almeida et al., 2003; Simão et al., 2002). Os alunos são originários de todos os meios sociais, culturais e económicos da sociedade e, em consequência, teremos de considerar que possuem projectos de vida/carreira muito diversificados. Assim sendo, um dos principais desafios, colocados aos sistemas de formação inicial, é responder adequadamente à complexidade que resulta da diversidade de interesses, exigências, valores e expectativas dos alunos/formandos que os frequentam, pois a escola, como espaço insubstituível de formação das novas gerações, parece não ter, hoje em dia, um efeito unívoco na sua população discente. 

É no mesmo ângulo de visão, o da assunção da diversidade, que nos devemos posicionar ao nível do estudo dos percursos de inserção profissional Estes devem ser interpretados tendo como unidade de análise base, o indivíduo: devem ser interpretados enquanto produto e indicador do seu processo de crescimento e desenvolvimento psicossociológico; enquanto produto e indicador da consolidação do seu papel activo na sociedade; enquanto produto e indicador da interacção simbólica que estabelece com a sociedade e em função da qual constrói e reconstrói as suas expectativas, os seus projectos, o seu projecto de vida e a sua identidade profissional.
III.3. Pressupostos e relevância analítica actual do estudo da inserção profissional 

A inserção profissional é um objectivo que se torna cada vez mais concreto e real, à medida que o indivíduo cresce e desenvolve-se. O carácter meramente hipotético e virtual, que predomina na imagem partilhada em relação à inserção profissional na fase criança, é modificado progressivamente, para se constituir na fase juvenil e pré-adulta como um cenário real. Neste período, o indivíduo é obrigado a fazer escolhas, opções e a tomar decisões que implicam que saiba “jogar” com as “peças” que lhe estão disponíveis. É no entanto, um “jogo” em que o mesmo não tem o controle total nem das “peças”, nem dos “resultados”. A independência ou autonomia pura não existe, somos sempre condicionados pelo contexto envolvente. Neste período “(...) dans cette période éminentement expérimentale, l'identification et la construction du projet professionnel ambitionné sont représentatives de la symbiose interactive entre agent et réalité sociale”
 (Galland, 1985:81). O indivíduo sonha e ambiciona em função dos elementos informativos de que dispõe, e define a sua estratégia em função daquilo que lhe parece melhor para si, em termos extrínsecos e intrinsecamente concretizáveis. Para Peter Grootings (1985 : 521)

 « (...) ce sont les deux les indicateurs conditionnalités de ce processus:
· la réalité externe, c'est-à-dire, la possibilité de project'satisfaction, en pratique, de la viabilité pour s'charger du travail dans le secteur désiré; 
· la réalité interne, c'est-à-dire, le self-concept sur sa capacité d'accomplissement » 
.

José Madureira Pinto (1991) fala, por seu turno, em

 “...factores objectivos (inerentes às condições económicas estruturais de oferta de emprego; volume e distribuição no espaço dos postos de trabalho; exigências formais em matéria de qualificações certificadas e/ ou instituídas; políticas patronais de recrutamento e estabilização de mão-de-obra; taxas globais e sectoriais de substituição capital/trabalho, etc.) e factores subjectivos, relativos ao processo de atracção/exclusão dos agentes, relativamente a certos postos de trabalho e lugares sociais, adjacentes ao qual se tem chamado também processo antroponómico”(Madureira Pinto, 1985:79).

Olivier Galland (1985) acrescenta um terceiro factor: “status do projecto ambicionado”. Este autor inclui neste conceito toda a carga simbólica e valorativa que está implícita a qualquer processo de escolha, selecção. “A selecção é feita em função de um fim, de um efeito, que tem uma componente material empírica, isto é, o que visivelmente resultou a partir daí, e uma componente simbólica, ou seja, o significado e significante desse mesmo efeito”(Galland, 1985:79). Qualquer processo de escolha é indissociável da condição cultural e simbólica que tipifica e distingue o Homem.

Claude Dubar (1995:111), neste mesmo âmbito e a propósito da construção da identidade, defende que a mesma corresponde a um processo de comunicação ou de socialização, que a produz. Trata-se de um “resultado simultaneamente estável e provisório, individual e colectivo, subjectivo e objectivo, biográfico e estrutural dos diversos processos de socialização que simultaneamente constroem os indivíduos e definem as instituições”. Trata-se, simultaneamente, defendemos nós, de um processo com contornos e características semelhantes, e projectáveis, ao que (in)forma o percurso de inserção profissional. A identidade profissional e a inserção profissional são “produtos” da interacção indivíduo-sociedade, que se materializam, com cambiantes específicas, em função dos elementos que estruturam o indivíduo enquanto pessoa, e a sociedade enquanto contexto de socialização. Os modos e os contornos da sua operacionalização são profundamente influenciados pela fase de crescimento e de desenvolvimento por que passa o indivíduo, pelo que, qualquer tentativa de interpretação sobre a forma e sobre o modo ou modos como se processa(m), deverá ter sempre subjacente um determinado tempo individual e colectivo. O processo de entrada no mercado de trabalho tem contornos distintos conforme seja feito após o terminus da escolaridade obrigatória, ou após a conclusão do ensino secundário ou profissional ou ainda, após a conclusão de um curso superior. Cada um destes processos constituem “ciclos de transição” específicos. Como vimos, são várias as variáveis que influenciam o processo de inserção profissional e entre elas contam-se as inerentes ao percurso académico do indivíduo, a habilitação ou formação tida, as competências adquiridas e/ou, ainda, o tipo de escola frequentado. A forma como estas variáveis se cruzam é necessariamente distinta conforme o plano e o nível de análise.

Se a análise se centrar, como é proposto neste estudo, na caracterização dos percursos de inserção profissional dos diplomados do ensino superior, ter-se-á que ter necessariamente em conta a diversidade biográfica, cultural e socioeconómica dos sujeitos em observação. De facto, como é assumido por diversos autores, entre eles o pioneiro Sedas Nunes, os estudantes do ensino superior constituem, nas sociedades contemporâneas, um segmento da população particularmente decisivo, pelo seu protagonismo social específico e por nele confluírem muitas das dinâmicas de mudança social mais significativas da actualidade. Daí também se justifica o relevo e a importância atribuídas à exploração dos seus perfis e elementos identificativos, que legitimaram o desenvolvimento de vários estudos de âmbito regional e nacional. 

No âmbito da investigação sobre os perfis e os percursos dos jovens estudantes e diplomados do ensino superior, e no quadro da sociologia portuguesa mais recente, merecem especial destaque os diversos trabalhos resultantes do Programa de Investigação sobre os Estudantes Universitários, iniciado em 1985. Os primeiros estudos financiados foram desenvolvidos por João Ferreira de Almeida, António Firmino da Costa e Fernando Luís Machado que centraram a análise na caracterização social e na identificação dos sistemas de valores partilhados pelos estudantes universitários. Num contexto em que se começava a acentuar a expansão do acesso ao ensino superior em Portugal, foram construídos, por esta equipa, um conjunto diversificado de instrumentos observacionais e analíticos que alicerçaram o programa de investigação, tendo servido também de inspiração a muitas pesquisas posteriores. Ao longo do processo, e das investigações que se lhes seguiram, foram incluídas novas dimensões analíticas e ampliado o campo de aplicação, passando-se de um grupo inicial de estudantes, que frequentava cerca de uma quinzena de cursos do ensino superior, para uma amostra representativa de todos os estudantes de licenciatura do país, nas diversas áreas geográficas e domínios de conhecimento, das universidades e dos politécnicos, públicos e privados.

Para além dos trabalhos resultantes do programa acima referido, outras pesquisas merecem destaque. Sem qualquer pretensão de exaustividade, dessas linhas de investigação importa salientar as conduzidas por José Machado Pais (1993), Pais, Borges, Pires, Antunes, Ferreira, Fernandes, Nunes e Vasconcelos (1998) ou Figueiredo, Silva e Ferreira (1999). Utilizando a pesquisa qualitativa (através de contacto directo com os grupos de jovens e de entrevistas em profundidade, no primeiro caso) os inquéritos por questionário de âmbito nacional (nos dois estudos seguintes) e/ou as análises sistemáticas de informação estatística institucional (no último estudo), as equipas de trabalho citadas produziram elementos de conceptualização, empiria e de análise decisivos neste domínio.

No campo específico dos estudantes do ensino superior são, ainda, de destacar, entre outros, quatro trabalhos extensivos. O primeiro (re)trabalhou os dados dos inquéritos institucionais aplicados no acto de inscrição nas escolas, durante alguns anos pelo Ministério da Educação (Cruz, Cruzeiro, Leandro, Matias e Nunes, 1995); o segundo foi realizado com vista a fundamentar a acção social escolar através de um inquérito por questionário de âmbito nacional (Balsa, Simões, Nunes, Carmo e Campos, 2001); um terceiro e quarto, em que se procurou analisar as trajectórias académicas e de inserção profissional dos licenciados na Universidade de Lisboa (Alves, 2001,2006) e na Universidade de Coimbra (Estanque e Nunes, 2002).

Mais recentemente, e no domínio específico do estudo dos percursos de inserção profissional dos estudantes do ensino superior, têm sido realizadas algumas investigações (a saber, as desenvolvidas por, Mariana Gaio Alves (2004), Natália Alves (2001 e 2006), Ana Paula Marques, 2006, entre outras) que, conjuntamente com as iniciativas tomadas, quer por parte do poder central (veja-se a criação do Sistema de Observação de Percursos de Inserção dos Diplomados do Ensino Superior – ODES – por parte do então denominado INOFOR, agora IQF
, e pelo Ministério da Educação) quer por parte dos próprios estabelecimentos do ensino superior, (através, nomeadamente, dos seus gabinetes de apoio à inserção na vida activa) têm garantido uma visibilidade crescente à temática. De facto, as questões da inserção profissional de diplomados do ensino superior têm vindo a ser objecto de uma visibilidade social crescente, assistindo-se, inclusivamente, tal como assumido por alguns autores, nomeadamente, Trottier (2001), à emergência e construção de um campo de investigação centrado nesta temática. Este aumento de visibilidade é também tradutor das dificuldades crescentes que este sub-grupo sente na transição para a vida activa. Dificuldades associadas não só ao (des)equilíbrio da relação quantitativa existente entre procura e oferta, expresso e reflectido na capacidade instalada de integração de um volume crescente de diplomados do ensino superior, ou seja, de quadros técnicos especializados, mas, também, consequência da dissonância existente entre as expectativas criadas sobre o futuro profissional dos diplomados deste nível de ensino e as condições reais.

Conclusão do Capítulo III

Neste início de século, em que novos desafios se colocam ao ensino superior, quer por razões sociais e demográficas, associadas à diminuição do número de alunos que procuram a formação inicial, quer por factores de reestruturação organizativa e pedagógica ligados ao “processo de Bolonha”, os debates e as preocupações sobre os processos de inserção profissional colocam-se com particular acuidade porque são assumidos como “reveladores de pistas estratégicas para a reflexão interna que cada instituição está forçada a fazer sobre a sua oferta formativa (quer a nível inicial, quer a nível de pós-graduação), sobre planos curriculares e sobre práticas pedagógicas e estratégias de ensino-aprendizagem” (Alves, 2004:149). Pelas implicações que tem não só no trajecto de vida individual, mas, também, pelas implicações que traduz e projecta em diversos contextos e sub-sistemas individuais e colectivos, o processo de inserção profissional assume-se como um conceito operatório-chave, na compreensão da vivência e desenvolvimento psicossocial de qualquer indivíduo, particularmente, na fase crítica de transição do estado de jovem para o de adulto com plena autonomia. 

Capítulo IV. Modelos explicativos do processo de inserção profissional

Introdução ao Capítulo IV

O carácter multidimensional e multifacetado da inserção profissional propiciou, principalmente a partir da década de 70 do séc. XX, o desenvolvimento de diversos modelos explicativos do processo. Numa linha de interpretação eminentemente psicossociológica, são vários os autores que procuram identificar e caracterizar os factores e as variáveis determinantes do processo. 

IV.1. As abordagens de base socioeconómica

Na óptica da explicação das relações existentes entre o sistema educativo e o mercado de trabalho e, mais especificamente, entre o subsistema do ensino superior e o mercado de trabalho qualificado, as abordagens de base económica coincidem no realce atribuído ao título académico/habilitação académica enquanto factor determinante no percurso de inserção profissional. O título ou o tipo de habilitação académica/formativa tida pelo indivíduo constitui um referencial de selecção de entrada no mercado de trabalho. Assume-se como regra geral, embora com pequenas diferenças de acordo com algumas especificidades de algumas teses enquadradas neste tipo de abordagem, que a qualidade do processo de inserção profissional está directamente relacionada com o tipo e nível de habilitação académica/formativa tida pelo indivíduo. É, assim, defendida a existência de uma relação directa entre o tipo/nível de habilitação académica e o processo de inserção profissional. 

A expressividade desta relação difere, no entanto, de acordo com as sub-abordagens. Assim, se na óptica do modelo do capital humano existe uma relação directa entre os conhecimentos e as capacidades adquiridos ao longo do processo formativo/educativo e o rendimento/produtividade no emprego, na perspectiva meritocrática (também denominada credencialista), o título académico é, eminentemente, um meio de selecção que define e selecciona as oportunidades disponíveis, na óptica de que melhores habilitações e maior investimento pessoal na formação exponenciam as probabilidades de obtenção de um emprego. As taxas de emprego registadas entre os licenciados nos finais da década 80 até meados da década de 90, particularmente em Portugal, confirmavam as teses. De facto, a análise segmentada e comparativa por tipo de habilitação dos números do desemprego evidenciava que os licenciados ou titulares de um diploma do ensino superior constituíam, na altura, um dos subgrupos com mais baixos índices de desemprego. 

O cenário actual é constituído, no entanto, por outros números. Por um lado, a taxa de desemprego tem vindo a aumentar de forma significativa, particularmente entre os quadros com formação superior/especializada. Por outro, o actual mercado de trabalho é muito segmentado o que conduz a que a que a obtenção de um emprego dependa cada vez menos do tipo de habilitações e/ou da formação e mais da combinação específica e individual de múltiplas variáveis, entre as quais se destacam, para alguns autores (Law, 1981; Roberts, 1984, 1988) as de natureza sócio-biográfica. 

IV.1.1. A teoria do capital humano

A teoria do capital humano constitui a primeira tentativa formalizada de explorar o papel que a aquisição de capacidades e conhecimentos – através do processo educativo/formativo – tem nos processos de desenvolvimento económico e no desempenho profissional. Do ponto de vista económico, o principal contributo deste modelo é o de comparar e igualar a importância do papel exercido pelo capital humano ao de outros capitais (económicos, físicos) em todo e qualquer processo produtivo e de desenvolvimento económico. A génese desta teoria remonta aos anos 60 e fundamenta-se nos resultados das análises pós-keynesianas feitas, na década de 50, sobre a relação existente entre o investimento de capital e o crescimento económico, em países em vias de desenvolvimento. As análises demonstraram que a combinação dos 3 factores clássicos de produção (terra-capital(dinheiro)-trabalho) só explicava parte do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB). Deveria, portanto, existir outro factor ou factores influentes, subjacente(s), aliás, à espectacular recuperação de algumas economias europeias após a II Guerra Mundial. Este “factor residual” seria decerto fruto da combinação de: organização, actividade empresarial, tecnologia e educação (Medina, 1983). Esta assunção vai ao encontro da abordagem tecno-democrática dominante na época (de orientação funcionalista), que fazia depender o desenvolvimento das sociedades da qualificação da sua mão-de-obra. Assumia-se que altos níveis de qualificação tinham, necessariamente, subjacentes elevados níveis de especialização técnica do mercado de trabalho e da estrutura produtiva. Este ciclo de dependência retroalimenta-se consecutivamente, na medida em que, a melhoria dos níveis de especialização da mão-de-obra induz a modificação dos perfis funcionais e a especialização do mercado de trabalho, tornando-se este último, por sua vez, “dependente” de profissionais progressivamente melhor qualificados (Windolf, 1992). 

O capital humano e a consequente melhoria das suas capacidades e conhecimentos são assumidos como factores estruturantes do desenvolvimento de qualquer comunidade. A educação é assumida como o factor que mais influencia o crescimento económico e que, por sua vez, mais contribui para a diminuição das desigualdades socioeconómicas (Schultz, 1961)
. As pessoas são, assim, assumidas como uma parte importante da riqueza das nações. O modelo defendido por Schultz pode ser sintetizado em três princípios essenciais, a saber:

1. o crescimento económico depende do desenvolvimento tecnológico que, por sua vez, exige mão-de-obra qualificada. As capacidades e os conhecimentos necessários ao desempenho profissional são, em grande parte, adquiridos e desenvolvidos através da educação/formação formal e não formal, tanto em contexto familiar como em contexto educativo/formativo.

2. o investimento na formação e educação não tem rentabilidade imediata mas apenas a médio prazo, sendo que:

i) para a sociedade – quanto maior for o seu nível educativo maior será o crescimento económico e, por sua vez, maior será o PIB e o rendimento redistribuível por todos;

ii) para o indivíduo – maior investimento na sua formação traduzir-se-á em maior produtividade e numa maior capacidade de adaptar-se a uma evolução permanente da tecnologia e, por sua vez, melhor índice/capacidade de empregabilidade.
3. o sistema auto-regula-se permanentemente seguindo as leis de racionalidade, a saber:

i) a selecção dos itinerários educativos/formativos é feita de acordo com o balanço custo-benefício;

ii) o tipo de itinerários educativos e formativos oferecidos adequam-se em função da procura (necessidade e desejo do indivíduo; necessidades do mercado de trabalho e da sociedade);

iii) o mercado de trabalho influencia e é influenciado pelo mercado de educação/formação (Schultz, 1961). 

O êxito da teoria do capital humano só tem comparação com as críticas que posteriormente lhe foram feitas, sobretudo a partir da década de 70, em que se começaram a detectar os primeiros desequilíbrios entre a oferta formativa e o mercado de trabalho. Os números e os factos demonstraram, então, a não sustentação de alguns pressupostos estruturantes da teoria. Para Levin (1989) um dos paradoxos das teses defendidas por Schultz é a insustentabilidade da tese de existência de uma relação directa entre investimento educativo e redução das desigualdades sociais ao que deve somar-se a constatação de que não existe igualdade de oportunidades, no acesso à educação. A refutabilidade destes pressupostos enviesa o princípio do crescimento e desenvolvimento global das sociedades, já que a educação não está acessível a todos projectando-se, tal facto, por consequência, em fenómenos de exclusão e marginalização. 

Adicionalmente, e na óptica das implicações da teoria sobre a interpretação/compreensão do processo de inserção sócio-profissional, são vários os autores (Medina, 1983; Bradley, 1988; Murphy e Welch, 1989; Mincer, 1989; entre outros) que argumentam que a mesma tem subjacente a defesa de uma relação demasiado simplista entre investimento educativo e qualidade da inserção sócio-profissional. Medina (1983:12), a respeito, argumenta que 

“(...) el análisis se centra en las diferencias entre los individuos en funcion de sus capacidades cognitivas y se ignoran, o son consideradas como referencias poco significativas, las presiones estruturales bajo las cuales compiten y que influen en el cómo y dónde se insertan professionalmente las diferentes cohortes universitarias”. 

Na mesma linha de pensamento se situa Bradley (1991), que reclama a necessidade de serem consideradas muitas mais variáveis na exploração dos factores que influenciam o processo de entrada no mercado de trabalho que não as exclusivamente relacionadas com o tipo e a forma do percurso educativo/formativo desenvolvido pelo indivíduo.

Na década de 70/80 uma série de investigações começaram a pôr em causa a suposta rentabilidade/mais valia da posse de um diploma de ensino superior para o percurso de inserção profissional. Estudos como os desenvolvidos por Rumberger (1980) e Freeman (1976,1980) demonstram que, nas populações em análise, a saída de diplomados é excedentária em relação à procura e às necessidades do mercado de mão-de-obra qualificada sem que, o que é mais grave, sejam constatados sinais de auto-regulação.

O subemprego, a precarização dos vínculos contratuais e o número crescente de desempregados à procura do 1º emprego e de longa duração são situações que afectam actualmente, em Portugal, a mão-de obra qualificada de forma significativa, principalmente, os diplomados do ensino superior. Cenário que nos próximos anos, segundo os especialistas, tem tendência a manter-se e que constitui mais uma evidência empírica das fragilidades da teoria do capital humano. 

IV.1.2. A teoria do credencialismo

No momento em que se constatam os primeiros sintomas de desequilíbrio na relação entre o sistema educativo e o mercado de trabalho, que se repercutiram no binómio: subsistema do ensino superior – mercado de trabalho qualificado, surgem os primeiros defensores da teoria do credencialismo. A teoria do credencialismo ou das credenciais defendida por, entre outros, Spencer, 1973; Arrow, 1973; Collins, 1979 e Thurow, 1983, sustenta-se numa série de pressupostos relevantes para a explicação da inserção profissional, são eles:

· o processo de selecção do candidato a emprego é influenciado pelo tipo de diploma e/ou nível de habilitação académica tido pelo mesmo;

· o sistema educativo constitui a matriz real de selecção da mão-de-obra;

· a diferenciação dos percursos de procura e de manutenção de emprego, isto é, o perfil de empregabilidade é fortemente influenciado pelo percurso de investimento formativo feito pelo indivíduo e pela credibilidade/estatuto social do diploma obtido. 
Num contexto de competitividade, o diploma, a valorização formativa são assumidos como investimentos pessoais e de auto e hetero legitimação do acesso a estatutos e benefícios sociais diferenciados (Thurow, 1983). A teoria do credencialismo tem subjacente a legitimação de um espírito meritocrático baseado na posse ou não de um diploma e/ou de um percurso formativo diferenciado. O espírito meritocrático ou credencial conduz a uma selectividade e a uma competitividade em espiral por melhores e mais benefícios, estruturados num espírito de procura/conquista “oportunista” de melhores credenciais académicas.

Neste âmbito, o processo de inserção profissional tende a realizar-se cada vez mais tarde e de forma mais competitiva, na medida em que cada indivíduo procura garantir primeiro as melhores condições, leia-se: qualificações, no momento da procura de emprego. Este modelo teórico ajuda a explicar o fenómeno de sobreedução, que tem vindo a ganhar expressividade em Portugal nos últimos anos, e que se traduz, em termos práticos, no ímpeto de continuação dos estudos principalmente por aqueles que não conseguem emprego como licenciados ou bacharéis e que, na expectativa de melhorar as hipóteses de entrada no mercado de trabalho, optam pelo desenvolvimento de estudos pós-graduados, nomeadamente, mestrados, que lhes conferem perfis profissionais de elevado nível de especialização coadunantes com níveis remuneratórios mais altos do que os correspondentes ao de diplomado da formação inicial, mas que o mercado de trabalho tem, por sua vez, mais dificuldades em integrar.

A teoria do credencialismo deixou-nos elementos interessantes para a análise do processo de inserção profissional no entanto, e tal como assumido pela teoria do capital humano, está demasiado centrada na defesa da directividade da relação entre investimento formativo e percurso de inserção profissional, subvalorizando outras variáveis de natureza sócio-biográfica. 

IV.1.3. Os modelos de correspondência

Numa linha de orientação neomarxista, os designados modelos de correspondência têm como pressuposto básico que a educação é um elemento essencial de perpetuação ou de reprodução da ordem económica e social vigentes. Defende-se que a oportunidade de acesso à educação não é igual para todos e, nesse sentido, a consolidação de percursos formativos mais diversificados e ricos é, preferencialmente, feita pelos que têm melhores condições de classe social, constituindo esta um reforço na tipologia de valores, expectativas e aspirações padrão. Dois dos principais teóricos defensores do modelo são Bowles e Gintis (1983) que identificam 3 mecanismos ou componentes essenciais, preditores do processo de inserção profissional, a saber:

1. o mecanismo de tracking – a origem social é o factor decisivo de diferenciação dos percursos formativos que marca e influencia, nomeadamente, a facilidade de acesso ao ensino superior e/ou o percurso de entrada no mercado de trabalho;

2. o mecanismo de reprodução de valores – a função principal da escola é socializar os alunos no estatuto socioeconómico dos pais e perpetuar o status-quo. São partilhadas as teses de sociólogos como Bordieu, Young e Bernstein  para quem a estrutura simbólica e cognitiva da escola favorece a reprodução ideológica do sistema de classes
. A escola/ a universidade ajuda a legitimar as desigualdades sociais.

3. o mecanismo da correspondência – o sistema educativo ajuda a integrar os jovens (aqueles que conseguem) no sistema económico, não porque permite o desenvolvimento e a certificação de conhecimentos e capacidades, mas porque assegura a adopção/modulagem de comportamentos, valores e expectativas, assumidos como adequados, de acordo com o padrão da classe dominante. Baudelot et al. (1987:173), a respeito, sustenta a tese de que “(...) la universidad, en su unidad pero también en su diversidad, constituye un aprendizaje eficaz del estatus de pequeño burgués.(...)El output universitario lo constituye una elite diferenciada por su comportamientos, valores y privilegios”.

Tal como constatado para os outros modelos, o tipo de abordagem preconizada por Baudelot, Bowles e Gintis, entre outros, também foi alvo de várias críticas. Um dos aspectos mais controversos constitui o que alguns críticos caracterizam como visão demasiado fechada e unilateral das instituições educativas; é assumido para a “escola” um papel socializador demasiado determinista, de agente reprodutor de valores e comportamentos das classes dominantes, sendo descurada a sua influência na promoção da mudança e da inovação e, como tal, menosprezado o seu papel como agente de transformação de comportamentos, valores, expectativas e aspirações. De acordo ainda com os críticos, a lógica determinista que vê a escola como agente reprodutor dos modelos das classes dominantes, é também muito falível pelo facto de não conseguir explicar i) a inexistência de relação directa entre sucesso educativo e sucesso profissional ou/e, ainda, ii) os números do desemprego e subemprego que incluem não só indivíduos pertencentes a classes sociais mais baixas mas, também, diplomados do ensino superior assumidos como novos representantes das classes dominantes (Gazo, 2001). 

IV.1.4. O modelo de segmentação do mercado de trabalho

Este modelo ganha consistência a partir das análises feitas aos perfis de entrada no mercado de trabalho, bem como, especificamente, aos perfis de inserção profissional de diplomados do ensino superior, muito em voga nos meios académicos nacionais e internacionais, a partir da década de 80. Esses estudos evidenciaram, por um lado, que é possível diferenciar o perfil de empregabilidade do diplomado e do não diplomado (em que o primeiro teria, à data, menos dificuldades em obter um emprego) e, por outro, que esse mesmo perfil regista diferenças significativas de acordo com:(i) o tipo de diploma (bacharelato ou licenciatura), (ii) a área de formação e (iii) a universidade ou escola superior. Estas constatações subjacentes a índices de empregabilidade
 bastantes diferentes induzem à sustentação da tese, por parte de alguns autores, de que existem mecanismos selectivos no funcionamento do mercado de trabalho. Autores como Brennan e McGreevor (1987), Tarsh (1988) ou Lamo de Espinosa (1988) desenvolveram alguns pressupostos que ajudam a compreender como se combinam os factores implicados no processo de inserção profissional. 

A análise dos perfis de empregabilidade dos diplomados universitários no Reino Unido, realizada anualmente pelo Departamento de Educação e Ciência, sustenta o modelo de Tarsh, na lógica da exploração da interacção existente entre diploma (tipo de diploma) e mercado de emprego. Segundo o autor (Tarsh, 1988):

1. o período de qualificação académica permite a aquisição de competências de natureza profissional (saber-fazer) mas, também, de natureza cognitiva, interpretativa e relacional exigidas cada vez mais pelo mercado de emprego;

2. é o mercado de emprego que define a importância e o peso diferenciado que as competências de saber-fazer, saber-saber, saber-estar e saber-ser têm no desempenho profissional, sabendo-se que o primeiro funciona em dois níveis:

i) o “mercado de emprego fechado” ou não competitivo típico de profissões e funções profissionais muito especializadas a que só acede quem for titular de um determinado diploma – ex: médicos, juristas, advogados, enfermeiros, entre outros exemplos;

ii) o “mercado de emprego aberto” subjacente aos sectores ou perfis funcionais susceptíveis de recrutar uma ampla gama de perfis de mão-de-obra desde a não especializada ao titular de um específico diploma académico.

Dada esta configuração do mercado de emprego, a probabilidade de inserção profissional de um determinado diplomado depende: (i) da amplitude ou capacidade de recepção do mercado, (ii) do perfil “fechado ou aberto” do mercado a que se candidata e/ou (iii) da competitividade existente no mercado se se candidata ao de “perfil aberto” (Tarsh, 1989). Para este autor, há ainda que ter em linha de conta que “(...) in the so-called open labour market, competitiveness is highly influenced by the needs and preferences of employers who do not follow a unique pattern and who are very selective as far as the kind of training and/or the training school are concerned”
 (Tarsh, 1989:585).

Na mesma linha de abordagem também se situa o modelo desenvolvido em 1988 pelo Conselho das Universidades de Espanha (CUE), acerca dos factores determinantes do emprego e do desemprego dos universitários.





Figura 2. Factores determinantes do emprego – desemprego universitário

Fonte: Consejo de Universidades de España, 1988:18. 

O primeiro grupo de factores integra a relação entre oferta e procura, isto é, entre o tipo de formação requisitado pelo mercado de trabalho (procura) e o tipo de formação (oferta) que está a ser desenvolvido. Segundo o Consejo de Universidades (1988:19) “el desajuste entre el tipo de formación demandada por el sistema productivo y el output educativo es la variable más determinante de la inserción profesional”. 

No 2º grupo de factores são incluídas variáveis como o estatuto socioeconómico e sócio-profissional da família do diplomado a que se junta a variável género. Para os autores do modelo, o efeito da estrutura social está muito presente na realidade dos universitários espanhóis, na medida em que reproduz, mantém e nalguns casos, inclusivamente, reforça as desigualdades existentes (Consejo de Universidades, 1988).

As variáveis subjacentes à trajectória académica do indivíduo e às experiências de contacto com o mercado de trabalho (experiências de trabalho, perfis de procura de emprego, entre outros indicadores) estão subdivididas noutros dois grupos de factores que, embora, considerados como “secundários”, ajudam também a explicar o processo de inserção. Por um lado, situam-se os indicadores que estruturam o perfil académico do candidato a emprego e do outro, indicadores representativos da experiência de contacto do mesmo com o mercado de emprego. Este segundo grupo de variáveis é visto como fortemente dependente do 1º grupo, particularmente, do conjunto que integra as variáveis sociais. 

Este modelo do CUE, as teses de Tarsh e outras, aqui não referenciadas, que têm subjacente como ideia fundamental que a relação do “mercado da formação” com o mercado de trabalho influencia directamente os percursos de inserção profissional, têm de facto a mais-valia de, embora não explorando todas as variáveis envolvidas no processo, destacar a necessidade e a adequabilidade de alargar o campo explicativo dos processos de inserção profissional a variáveis de natureza não estritamente sócio-económica.

IV.2. As abordagens de base individual

     “Frente a unos enfoques que sitúan los elementos determinantes de la insércion en el ajuste de la educación-trabajo o clase social-trabajo, éstos modelos de base individual coinciden en señalar, con grado diferente, que el proprio sujeto es el agente del proceso de inserción: un proceso que está sin duda influído por los factores sócio-económicos, pero donde éstos no jugarán un papel tan determinante” (Gazo, 2001:184). 

De facto, os modelos explicativos do processo de inserção profissional numa lógica individual centram a análise no indivíduo e, em concreto, na influência que quer o desenvolvimento psicossocial, quer o processo de consolidação da identidade e da carreira profissional têm sobre o mesmo. Destacam-se, entre as abordagens inseridas nesta linha de interpretação, o modelo sócio-psicológico de Peter Blau e colaboradores e o modelo de desenvolvimento da carreira de Donald E. Super.

A revisão já aqui feita de alguns modelos teóricos e a observação da realidade permite-nos facilmente concluir que o processo de inserção sócio-profissional constitui uma das etapas do processo de construção da carreira profissional. É nesse sentido que vão algumas das abordagens desenvolvidas em torno da temática da inserção sócio-profissional. Entre as diversas abordagens teóricas que têm sido feitas sobre o desenvolvimento da carreira profissional destacam-se particularmente duas, apesar de não serem recentes. Por um lado, o modelo desenvolvido por J.W. Blau, R.Gustat, H. Parnes Jessor e R. Wilcox por volta de 1950, pelo seu carácter pioneiro e pela forma como são explorados os factores determinantes da entrada no mercado de trabalho e, por outro, a tese desenvolvida por Super, nos finais da década de 80, considerada, por muitos, como um das mais completas sobre o desenvolvimento da carreira, em que também é explorada a fase de inserção sócio-profissional. 

IV.2.1. O modelo sócio-psicológico de Blau e colaboradores

Nos anos 50 do séc.XX, e numa fase em que na Sociologia havia particular interesse pelo estudo das profissões, The Social Science Research Council constituiu um grupo de trabalho multidisciplinar, de profissionais procedentes da Sociologia, da Psicologia e da Economia, a fim de conceber um modelo explicativo da fase de entrada no mercado de trabalho. Seguindo as referências de alguns modelos já existentes, desenvolvidos por Super (1950) e Ginzberg et al. (1952), a equipa de trabalho liderada por Peter Blau procurou identificar os elementos que, fazendo parte do espaço vital onde a pessoa cresce, desenvolve-se e toma as suas opções de vida, influenciam o processo de inserção profissional, fase determinante do crescimento do indivíduo enquanto pessoa e ser social. O modelo desenvolvido por Blau et al. (1956) centra a análise na exploração da  influência exercida pelos seguintes elementos:

a. características psicológicas do indivíduo;

b. factores económicos;

c. diferentes formas de controlo social.

É, assim, assumido, e tal como também viria a defender Donald Super mais tarde, uma concepção interactiva do desenvolvimento humano. Os princípios fundamentais do modelo são:

1. “the process of professional insertion depends on the interaction between the individual options (preferences, choices) and the processes of employer(s)’selection; 

2. this micro-interaction (choices/selection) is projected on the relationship (training market/labour market) from a perspective of interactive adjustment between supply and demand which, on its turn, influences the individual and collective processes of social and professional insertion;

3. the social structure and the external elements configure the opportunities available for each person, in a certain space and time. This influence is felt in different stages of human development with direct effects on the personality projected in the set of the reasons behind the choices or preferences taken on by each individual;

4. among the immediate determinants of the process of choice and the definition of individual preferences, the following can be identified: the information available on: (i) the desired job,(ii) the qualifications/knowledge
   and abilities required for performing that job, (iii) the associated social roles      and (iv) the perspectives of social ascension and progression”
 (Blau et al., 1956: 533). 

O modelo desenvolvido por Blau et al. é de facto o primeiro que centraliza a análise no carácter interactivo do processo de inserção do indivíduo no mercado de trabalho, sistematizando para o efeito, as interdependências que se jogam nos conjuntos de factores (ver Figura 3) que influenciam a base do processo de individual choice e social selection or recruitment.

 Individual Choice Social Selection or Recruitment


Figura 3. Modelo de entrada no mercado de trabalho (Blau et al., 1956: 534).

Apesar de poderem ser feitas críticas ao facto, entre outros, de discriminar a influência dos factores individuais no lado do social selection or recruitment isto é, discriminando o peso que as características individuais do candidato a emprego têm na decisão tomada pelo empregador, é forçoso reconhecer que “(...) the line of multidisciplinary research started by the team led by Blau uncovered essential clues for explaining the process of social and professional insertion”
 (Brown, 2002: 189).

IV.2.2. O modelo de desenvolvimento da carreira de Donald Super
São vários e bastante importantes os contributos dados por Super, e respectivos colaboradores, na construção do “edifício” teórico que nos ajuda hoje a compreender não só o processo de construção e desenvolvimento da carreira profissional como de consolidação da orientação vocacional. Os modelos de Super foram já utilizados, inclusivamente, para o desenvolvimento de programas e de acções na área da orientação vocacional e profissional (Lima, 2004).

Desde os seus primeiros trabalhos, que Super é defensor da tese que “the route of vocational education and training development and the subsequent professional career or route is determined by elements of personal and situational nature”
 (Super, 1990: 171). Em Career development: exploration and planning, Super e Hall (1978) apresentam 12 pressupostos que explicam as fases fundamentais do desenvolvimento vocacional, entre os quais se destacam, por terem implicações no processo de entrada no mercado de trabalho, os seguintes:

· “la elección vocacional implica una transacción entre factores sociales y personales, concepto de sí mismo y de realidad, respuestas aprendidas recientemente y pautas de reacción existentes y una síntesis de todo ello. Sin embargo, los factores de la realidad se vuelven cada vez más importantes como determinantes de la elección vocacional a medida que el indivíduo crece;
· la dirección y tasa de movimiento vertical de un indivíduo de un nível ocupacional a otro están relacionadas con su inteligencia, nível sócio-económico de los padres, necesidades de estatus, valores, intereses, habilidades, relaciones interpersonales y las condiciones económicas de la oferta y demanda;
· el proceso de desarrollo vocacional se base en el desarrollo y la realización del concepto de sí mismo. La medida en que la persona puede concretar su autoconcepto mediante el desempeño de un rol ocupacional se convierte en el principal determinante de la satisfacción, no sólo profesional, sino vital” (Super e Hall, 1978 citado por Gazo, 2001:188-189).
Mais recentemente (Super, 1991; Super et al., 1992) o autor acrescentou aos pressupostos definidos em 1978, mais dois princípios fundamentais, a saber:

· existe uma forte interacção entre factores pessoais e sociais na explicação do desenvolvimento da carreira profissional;

· como matriz reguladora dessa interacção está o self  que dirige o curso da acção.

Super (1991) descreve a trajectória profissional como uma plataforma metálica que se mexe e adapta por acção de uma série de círculos. Os círculos superiores representam os diferentes determinantes sociais da carreira e os círculos inferiores, os determinantes pessoais.


Figura 4. O modelo psicossocial da carreira  

Fonte: Super, 1991:16.

Nesta lógica de “jogo de forças”, o autor representa o seu modelo final de explicação dos factores que influenciam o desenvolvimento da carreira através de um pórtico de uma igreja românica (ver Figura 5). Na coluna do lado esquerdo situa os factores associados à personalidade (personality), na coluna do lado direito os determinantes sociais ou de contexto social (social policy) e o arco que une as duas colunas, isto é, a estrutura reguladora das interacções que se estabelecem entre os dois pilares, é representativo do self. Segundo Super (1991:12) “prevailing the dependence on conditions resulting from the personality and social policy is the person’s regulating strength, that is the self who regulates the individual’s final options”
. 

Figura 5. O arco de factores determinantes do desenvolvimento da carreira 

Fonte: Super, 1991:12-13.

Como pode observar-se na Figura 5, duas colunas ou pilares sustêm o arco do desenvolvimento. A coluna da esquerda integra os factores subjacentes à personalidade do indivíduo como sejam: a inteligência, as atitudes, as apetências/capacidades, as necessidades, os valores e os interesses. 

Na coluna da direita são representados os factores sociais (determinantes de contexto) que influenciam a trajectória do indivíduo, como sejam: a economia, a sociedade, o mercado de trabalho, a comunidade, a escola, a família e os amigos/colegas. Assume-se, assim, que o contexto (i)mediato em que o indivíduo se insere, à semelhança do assumido para as características de personalidade, influencia as decisões do self em matéria de desenvolvimento da carreira profissional. Os dois conjuntos de factores influenciam-se mutuamente, o que se traduz numa complexa matriz de interacção de forças que influencia directamente as fases de desenvolvimento da carreira e o desempenho individual dos papéis daí resultantes.

O modelo concebido por Super tem uma base interaccionista
 na medida em que o autor assume e defende que, apesar das pressões e influências internas e externas, a decisão final é sempre do indivíduo regulada pelo seu auto-aconceito. Para fundamentar a sua tese, Super cita o caso dos jovens chamados a alistarem-se para a Guerra do Vietname: 

“some have answered the call of duty, whereas others have declared themselves to be opponents of war and of weapons, which has led them to jail, to escape to Switzerland or to Canada or, even, to commit suicide. The ones and the others, facing the same demand/need, have made different decisions and followed different ways”
 (Super et al., 1992:75).
IV.3. Abordagens complementares de explicação da inserção profissional

IV.3.1. O Modelo de inserção no mercado de trabalho de Montané

O início da década de 90 é marcado pelo desenvolvimento de alguns estudos na área da exploração das variáveis que influenciam o nível de empregabilidade individual. Neste âmbito, destaca-se o modelo apresentado por Montané (1990,1993) que explica a inserção no mercado de trabalho em função da interacção de 3 conjuntos de factores: os associados ao mercado de trabalho, os inerentes às características do indivíduo e, por último, os subjacentes às técnicas e processos de inserção. Segundo Montané (1993) a probabilidade de obter um emprego depende do equilíbrio conseguido entre:

1. Factores associados ao mercado de trabalho – não há dúvida que por muito motivado ou eficaz que seja o indivíduo, as suas possibilidades estão condicionadas pelos movimentos do mercado de trabalho, sendo estes, por sua vez, influenciados por macro-factores político-económicos, a saber:

a. O fluxo da oferta e da procura de trabalho (dimensão quantitativa) determina o número de oportunidades disponíveis e, também, o número de concorrentes que há que superar no processo de procura de emprego;

b. As exigências/requisitos da oferta de emprego (dimensão qualitativa) subjacentes: (i) às características de natureza explícita exigidas pelo mercado de trabalho/empregadores: idade, género, curso, experiência profissional e/ou (ii) às de natureza implícita: características específicas de personalidade;

2. Factores subjacentes ao indivíduo – dividem-se em 3 elementos básicos:

a. o “curriculum” – onde também se inserem variáveis de natureza demográfica, tais como a idade ou o género, que influenciam, não só, a probabilidade de obtenção de um emprego, mas também, a capacidade de adaptação ao mesmo. Simultaneamente, influenciam as expectativas, as exigências e a disponibilidade do indivíduo face ao emprego;

b. a capacidade de aprendizagem teórico-técnica e de adaptação às mudanças do mercado de trabalho, elementos que podem ajudar o indivíduo a superar deficiências da formação inicial;

c. as atitudes de inserção definidas como o comportamento assumido no processo de procura de emprego, entre as quais se destacam: 

i. a disponibilidade laboral – refere-se à amplitude de opções que o indivíduo está disposto a considerar. Inclui a (pre)disposição para aceitar funções não directamente relacionadas com o seu “curriculum” profissional e a flexibilidade em aceitar determinado tipo de condições de trabalho (horário, salário, distância face ao local de residência, risco...). A resistência e a rigidez de posicionamentos limitarão as possibilidades de emprego, sobretudo na fase de procura do primeiro emprego, isto é, de inserção profissional. Associado a estes elementos, Montané (1993:78), também destaca a importância  do factor “dedicación a la búsqueda de empleo – indicador de la disponibilidad laboral – considerado como unos de los deterninantes esenciales de la inserción”.
ii. auto-imagem profissional – definida como a imagem tida pelo indivíduo sobre a sua capacidade de dar resposta ao exercício profissional e/ou, em particular, ao emprego/posto de trabalho a que se candidata;

iii. maturidade vocacional – definida como o nível de consolidação da imagem e requisitos de desempenho tidos pelo sujeito em relação ao perfil profissional que desenvolveu. Segundo Montané (1993), a probabilidade de obtenção e de manutenção de um emprego é influenciada directamente pelo nível de interiorização e de identificação individual do que é ser um profissional na área x.

3. Técnicas e processos de inserção – também denominadas “habilidades de empleabilidad” (Montané, 1993: 82), são:

a. os conhecimentos sobre o processo de inserção – dizem respeito à informação tida pelo indivíduo sobre o mercado de trabalho não só no que respeita às ofertas de trabalho disponíveis, mas também, e, sobretudo, sobre as características exigidas para o desempenho da função profissional a que aspira;

b. as capacidades de inserção, ou seja, “habilidades para enfrentarse a un proceso de búsqueda y selección que incluye la confección de un cucciculum, la planificación de estrategias de búsqueda de trabajo o habilidades para superar una entrevista de selección”(Montané, 1993:84).

O modelo concebido por Montané constituiu um marco teórico de referência em Espanha, para: (i) a construção de instrumentos de avaliação de empregabilidade, (ii)  o desenvolvimento de estudos sobre a capacidade de procura de emprego dos alunos universitários e (iii) a identificação de perfis finais de empregabilidade de alunos com formação universitária (Mazariegos, et al., 1998; Gazo, 2001). Apesar da validade reconhecida, são alguns os autores (González, 2002; Nijhof e Streumer, s/d) que criticam o modelo pela falta de exploração de outros factores essenciais à obtenção e manutenção de um emprego (incluídos noutros modelos), tais como, entre outros: o estatuto socioeconómico da família, a influência exercida pelos amigos e outros grupos de referência.

O modelo de Montané também “faz história” porque deixa um importante legado para os estudiosos do processo de inserção profissional, como é o da exploração do conceito de empregabilidade enquanto conceito operatório-chave da relação indivíduo – mercado de trabalho, indivíduo-transição da escola para o mercado de emprego. Ao modelo de Montané  juntam-se outros contributos como: (i) o de J.M. Blanch (1994) com o seu modelo psicossociológico de empregabilidade, (ii) o de Drucker (1993) que assume a empregabilidade como processo de valorização pessoal, (iii) o de Dearing (1997) que defende que a empregabilidade deve ser vista como dependente da posse de um conjunto de competências, ou, ainda, (iv) os de Hillage e Pollard (1998) que argumentam que a empregabilidade depende da interacção entre capacidades pessoais e características de contexto que influencia directamente a probabilidade de obtenção e de manutenção de um emprego ajustado aos objectivos e expectativas individuais.

Na última década e meia a reflexão teórica e prática do conceito “empregabilidade” torna-se quase um modismo com adeptos em quase todas as escolas do pensamento europeu dedicadas ao estudo dos processos de inserção profissional e de entrada para o mercado de trabalho (Imaginário, 2003). A forma e o modo como se processa a inserção sócio-profissional passam a ser vistos como indissociáveis do nível de empregabilidade individual (do indivíduo) e colectiva (do contexto, do mercado de trabalho envolvente).

IV.3.2. Modelos centrados no potencial individual

O desequilíbrio registado no mercado de trabalho entre oferta e procura que se traduz no aumento generalizado da taxa de desemprego, particularmente, entre os jovens à procura da sua primeira oportunidade, conduziu à consolidação do interesse, por parte da comunidade académica dedicada à exploração da relação mercado de trabalho/emprego- indivíduo, pela discussão e operacionalização do conceito de “empregabilidade”. Há cerca de 10 anos, talvez um pouco mais, o conceito de “empregabilidade” transformou-se num “modismo” para o qual recorrentemente apelam e/ou remetem praticamente todos os discursos, e não exclusivamente produzidos em contexto académico, desde que, de perto ou de longe, se tematizem questões respeitantes à educação/formação. 

“Há até quem diga, não sem alguma malignidade, que esta chamada à boca de cena da empregabilidade é contemporânea da rarefacção dos empregos – quanto menos empregos existem, sobretudo empregos de qualidade, mais se fala de empregabilidade” (Imaginário, 2003:13).

O interesse pela empregabilidade está também associado a uma nova fase de trabalho e exploração da teoria do capital humano que ganhou renovado “vigor” a partir de meados da década de 90, associando inovação e desempenho económico (Moura, 1997; Lopes, 1997; Kovács e Castilho, 1998). De acordo com os defensores da neo-teoria do capital humano o crescimento e a valorização dos recursos humanos são fundamentais para o desempenho económico das modernas “economias do conhecimento”.

Tendo como referência o trabalhador individual, o argumento de que se deve investir na própria empregabilidade para valorizar a capacidade de conseguir ou de manter um emprego é semelhante à linha de pensamento apresentada pela versão original da teoria do capital humano (Becker, 1993; Schultz, 1961). Tanto a política governamental como o discurso oficial actuais sobre a empregabilidade centram-se muito na ideia de que quem tem conhecimento e competências terá mais facilmente sucesso profissional, dado o valor mais elevado do seu capital humano (coerente com o argumento de que “aprender é ganhar”). Concorda-se e defende-se a tese de que existe uma forte necessidade de investir em capital humano e que esse investimento irá trazer benefícios aos empregadores, aos trabalhadores e à competitividade económica, em geral. 

Apesar desta nova versão da teoria do capital humano evidenciar alguns ajustamentos operacionais, continua, no entanto, ainda a evidenciar algumas debilidades estruturais. A mais importante é, provavelmente, o facto de que a relação entre educação e emprego é muito mais complexa do que muitas vezes se considera (Kovács, 2002; Lopes, 1999). Por exemplo, conseguir os “melhores” empregos depende mais de diferenças de poder no mercado de trabalho do que das competências ou das qualificações tidas. A teoria do capital humano ignora as diferenças de género e as diferenças de poder dos grupos sociais. Por exemplo, podemos considerar que todos os recém licenciados têm oportunidades iguais de obtenção de emprego? Apesar de, do ponto de vista das suas qualificações, todos se apresentarem no mesmo nível, há diferenças no seu capital cultural e socioeconómico que, em conjunto com diferenças de origem social e simbólica, influenciarão a forma como cada um se apresenta no mercado de trabalho e é ou não capaz de valorizar de forma eficaz a sua empregabilidade (Bown et al., 2003; Smetherham, 2003). Também existem dúvidas sobre a hipótese de as diferenças poderem ser ultrapassadas através de um simples investimento na qualificação, na empregabilidade e na educação dos indivíduos.

Numa perspectiva crítica face à ênfase dada ao papel estratégico atribuído à empregabilidade individual vista enquanto

“set of fulfillments – competences, skills, knowledge, know-how and personal characteristics – that allow a graduate to have more possibilities to get a job and to be successful on the tasks he/she carries out”
 (Enhancing Student Employability Coordination Team (ESECT) 2003:54), 

por consequência, uma qualidade/característica a adquirir pelos indivíduos, podemos identificar os representantes da denominada teoria da discussão social (desenvolvida por: Weber, 1968; Parkin, 1979; Collins, 1979 e Murphy, 1988 citados por Smerthertham, 2003). Estes acusam o modelo centrado na empregabilidade de ser demasiado simplista, recusando a ideia de que o processo de obtenção de emprego dependa estruturalmente da empregabilidade individual. Segundo estes autores (Collins, 1979 e Murphy, 1988 citados por Smerthertham, 2003), o mercado de emprego é um complexo campo de forças e poderes em que quem ganha é quem consegue potencializar o seu poder de influência de participação. Os mercados de trabalho e de emprego são muito discriminatórios; as oportunidades não são garantidas por quem “merece” mas por quem tem mais “poder de influência”. De acordo com esta abordagem, a discussão conceptual da empregabilidade, feita pela teoria do capital humano, representa uma tentativa de legitimar oportunidades desiguais na educação e no mercado de trabalho, numa altura de crescentes desigualdades de oportunidades. As empresas enfatizaram a empregabilidade, numa tentativa de transferir para o indivíduo a responsabilidade social e moral pela obtenção de emprego, pela formação e pela carreira (Imaginário, 2003; Mauritti, 2005; Alves, 2005).

Embora seja mais atraente do que a alternativa do capital humano, a teoria da discussão social ao assumir um posicionamento demasiado centrado e fixado na lógica da reprodução social e da desigualdade de oportunidades, acaba por não problematizar de forma adequada a influência da competitividade e da diferença de perfis socioculturais no funcionamento do mercado de trabalho. Na sequência, e no campo da discussão dos factores subjacentes à empregabilidade, emerge uma “terceira via”, a teoria do conflito posicional  (Brown, 2000; Brown et al., 2003). Ao assumir como base a tradição neo-Weberiana que defende que os grupos competem por recompensas intrínsecas e extrínsecas, a teoria do conflito posicional (desenvolvido por teóricos como Bourdieu e Bernstein) veio introduzir um modelo de abordagem centrado no conceito de competitividade. Tendo por base o estudo da estrutura social da concorrência, os defensores deste modelo advogam que a empregabilidade depende da forma como nos posicionamos em “relação aos outros” na hierarquia (que pode ser explícita ou implícita) das pessoas que procuram um emprego (Brown et al., 2003). A utilização deste modelo implica, por um lado, examinar o modo como a concorrência posicional está organizada e, por outro, fazer considerações abrangentes sobre a mudança da relação entre educação, emprego e recompensas.

Conclusão do Capítulo IV

Face à diversidade de modelos teóricos, devemos concluir que a discussão em torno dos factores que influenciam a empregabilidade tem sido profícua, particularmente nos últimos anos. Diversas perspectivas antagónicas têm-se cruzado. Umas colocam a ênfase no indivíduo, isto é, a empregabilidade depende das capacidades do indivíduo, outras, no contexto, a empregabilidade depende: (i) das instituições formativas que preparam (ou não) o indivíduo para o mercado de trabalho, (ii) do próprio mercado de trabalho pelas oportunidades que oferece e/ou (iii) da própria família que modela o percurso individual. Independentemente da postura mais centrada no valor e no papel do indivíduo e/ou do contexto, a verdade é que os modelos desenvolvidos permitiram consolidar o pressuposto de que a relação indivíduo- mercado de trabalho é estruturante da empregabilidade. A forma e o modo como se processa a inserção profissional influenciam e são directamente influenciados pela empregabilidade individual e colectiva. 

Capítulo V. Inserção Profissional e Empregabilidade - pontes conceptuais e analíticas

Introdução ao Capítulo V

O conceito de empregabilidade tem sido alvo, tal como referido no capítulo anterior, de uma atenção crescente e considerável, tanto em publicações científicas como nos programas e políticas governamentais (ver como exemplo: Comissão Europeia, 1996, 2000; ILO, 2000). Em parte, este interesse é suscitado pelas novas opções relacionadas com o desenvolvimento da carreira profissional. A realidade actual demonstra que o contrato de “emprego para a vida” com um empregador único é uma imagem ultrapassada e não ajustada, aos que são, os actuais desafios e características do mercado de trabalho (Bridges, 1994) tendo sido substituída por uma perspectiva mais dinâmica (Hyatt, 1995). 

As profissões modernas caracterizam-se por um nível muito elevado de flexibilidade em que, simultaneamente, os trabalhadores são cada vez mais chamados a assumir o desafio de se tornarem “entrepreneurs of their own career”
. Para alguns autores, nomeadamente Hyatt (1995), estamos na era da denominada “carreira mutável” que comete ao indivíduo a responsabilidade de diversificar e enriquecer constantemente as suas experiências educativas, formativas e de trabalho. A carreira e o percurso profissional dependem, em muito, da capacidade de gestão do próprio ao assumir e “jogar” com as alternativas disponíveis (Hyatt, 1995). Este modelo de abordagem teve muitos percursores, particularmente nos Estados Unidos no final dos anos 80, início dos anos 90 do século XX, entre os quais se destacam Hall e Mirvis. Estes autores defendem que face às actuais características do sistema de emprego não há outra saída se não a dos próprios trabalhadores fazer a gestão da sua carreira, não ficando assim dependentes das escolhas do mercado e das organizações. Muitos dos textos produzidos por esta altura sobre empregabilidade consideram, normalmente, os indivíduos como as principais unidades de análise, o que significa que a empregabilidade era considerada apenas como uma característica da “oferta” - dos trabalhadores, independentemente do contexto em que trabalham. 

Por esta altura, é possível encontrar várias definições de empregabilidade, sendo que em todas o “focus” central diz respeito à propensão/ capacidade(s) evidenciada(s) pelo(s) indivíduo(s) para arranjar um emprego. Simultaneamente, é possível constatar que subjacente a esta ideia central se associam outras, como: 

1.   Tipo de trabalho. Para alguns, a empregabilidade está relacionada com a capacidade de manutenção de um qualquer emprego, dado que existe a ideia (Flanders, 1995) de que já não é possível definir o que é um “emprego compatível com a formação tida”, situação particularmente aplicável aos diplomados do ensino superior. Daí que empregabilidade se deva associar a indicadores como “exercício ou não de um trabalho satisfatório”, “posse ou não de um emprego que requer competências e capacidades compatíveis com a formação tida” ou “posse ou não de um emprego que permita o desenvolvimento profissional na área de especialização” e não à simples análise de exercício ou não de uma determinada profissão e/ou de posse de um emprego qualificado. Os referenciais do emprego e da profissão são mutáveis pelo que a empregabilidade não pode continuar a ser medida através do indicador tradicional: tipo de emprego (Harvey, 2001).

2. Tempo de obtenção de emprego. Alguns autores (Purcell et al., 1999) são defensores de que a empregabilidade também está associada ao factor tempo. Segundo estes, o nível de empregabilidade pode ser também “medido” através do tempo de obtenção e/ou de manutenção de um emprego. Será assim de facto? 

3. Atributos demonstrados no momento de recrutamento. A empregabilidade significa a capacidade de demonstrar os atributos desejados na altura do recrutamento, para “ganhar o emprego desejado”? Ou será, antes, uma característica em desenvolvimento, indicando o potencial/capacidade de aprendizagem, de adaptação e de reconversão face às exigências do exercício profissional? (Harvey, 2001).

4. Capacidade para a aprendizagem contínua. Uma perspectiva da empregabilidade assumida por outros autores é a de que, não constituindo o fim do período da formação o final do processo de aprendizagem profissional, a empregabilidade é também expressa pela capacidade de cada indivíduo em continuar a aprender e a melhorar a sua performance. Outros autores há que defendem que a empregabilidade estará associada ao sucesso tido na aprendizagem desenvolvida durante o período de formação e às capacidades aí demonstradas para adaptar e renovar os “saberes” adquiridos (Harvey, 2001).

5. “Competências de empregabilidade”. Outra linha de interpretação da empregabilidade faz corresponder a mesma à posse de um conjunto de “core-skills”
, de um conjunto alargado de atributos genéricos, ou de atributos que um determinado tipo de empregador (da área ou sector de formação) especifica. Por vezes, são especificados em grande detalhe ou, com maior frequência, recorre-se à forma abreviada – por exemplo: “key-skills”
 (Kluber e Forbes, 2004).

Ao longo do tempo, e sobretudo nos últimos 4 ou 5 anos, os teóricos da empregabilidade viram-se forçados a alterar as suas perspectivas devido às mudanças contínuas do contexto económico, tornando-se claro que um conceito adequado de empregabilidade teria de abranger tanto factores individuais como contextuais (Grip, Van Loo e Sanders, 2005). Até então, o conceito de empregabilidade era uma meta-característica dos trabalhadores que os empregadores exigiam, directamente associada a atitudes, conhecimentos e competências-chave, e considerada como um determinante essencial para o desempenho dos trabalhadores no mercado de trabalho (Pearson, 1998).

V. 1. Empregabilidade – conceito operatório e modelos de abordagem

O conceito de empregabilidade foi alargado quando foram integrados determinados aspectos como a situação do mercado de trabalho, o conhecimento deste e as políticas de emprego (Sterns & Dorsett, 1994; Bloch e Bates, 1995; Hyatt, 1995; Outin, 2000). Outin (2000), por exemplo, vê a empregabilidade como um constructo de quatro elementos que influencia directamente as oportunidades de cada pessoa de se tornar e/ou continuar activo no mercado de trabalho, são elas: as qualidades individuais (relacionais, motivacionais), competências específicas da profissão, a situação do mercado de trabalho e as políticas de formação do empregador e do governo. A empregabilidade é vista, assim, como uma responsabilidade partilhada entre administração central, empregadores ou empresas e o trabalhador individual. Gazier (2001) chama a isto a versão “interactiva” da empregabilidade em que se mobilizam todos os agentes e instituições do mercado de trabalho.

Apesar de concordantes com a visão interactiva, a verdade é que a mesma deu azo a que distintos teóricos assumissem diferentes opções interpretativas sobre o que a empregabilidade significa de facto, como se deve medir e de que forma ela afecta as pessoas. Para alguns autores, o potencial do mercado de trabalho e as competências profissionais são os aspectos mais importantes (Gazier, 2001). Outros centram-se sobretudo nas possibilidades de usar a empregabilidade: (i) nas organizações (Levy et al., 1992), (ii) em situações de mercado de trabalho (Outin, 2000), (iii) em benefício da sua própria profissão (Bloch e Bates, 1995) ou (iv) para fazer face às mudanças na empresa (Hyatt, 1995). Embora as definições de empregabilidade se tenham tornado bastante diversas e o conceito se tenha tornado um pouco confuso, 
“at the end of the 20th century employability has become one of the main topics in the debate on human resource development in a globalizing economy and one of the 'pillars' of the European Employment Strategy (Cf. European Commission, 2000; ILO, 2000)”
 (Grip, Van Loo e Sanders, 2005: 9).

Como defende Gazier (2001), na versão interactiva de empregabilidade, importa descobrir o equilíbrio entre a responsabilidade individual e colectiva e respectivas abrangências. No sentido de estruturar a versão interactiva do conceito de empregabilidade, Thijssen (2002) estratificou as definições existentes de empregabilidade. Na base desta estratificação, distingue três tipos de definições de empregabilidade: uma definição nuclear/central, uma definição mais vasta e uma definição que abrange tudo. 

Na definição central de empregabilidade Thijssen (2002:12) inclui “all individual possibilities to be successful in a diversity of jobs in a given   labour   market   situation”
. Nesta acepção, a empregabilidade é vista como apenas dependente das capacidades do trabalhador; os desejos, as aspirações ou as condições contextuais não são considerados relevantes. 

A definição mais vasta de empregabilidade inclui a capacidade, bem como, a vontade de ser bem sucedido numa grande diversidade de empregos. Para além disso, também inclui a capacidade de aprender. Portanto, na definição mais vasta, a empregabilidade inclui “all individual characteristics that determine the future position on a given labour market”
 (Thijssen, 2002:13). 

Na definição mais abrangente, Thijssen acrescenta os factores contextuais e as chamadas “condições de execução”. As condições de execução são factores relacionados com o contexto que facilitam ou dificultam a possibilidade de executar a empregabilidade das pessoas, tal como a oferta de formação pelo empregador. Na definição abrangente, “employability encompasses all individual and contextual conditions that determine the future position on the labour market”
 (Thijssen, 2002:14).

Uma análise completa da literatura sobre empregabilidade revela que há três aspectos centrais no actual conceito de empregabilidade. A empregabilidade é uma característica dos indivíduos que já estão empregados e dos que procuram o seu primeiro emprego, sendo que se manifesta pelo desejo e capacidade de ser tão pró-activo quanto possível, tendo em conta os constrangimentos organizacionais e institucionais, no sentido de conseguir e manter um lugar no mercado de trabalho. A empregabilidade é, também, uma característica do colectivo porque dependente do contexto envolvente, isto é, do contexto socioeconómico, dos mercados de trabalho e de emprego, do mercado de formação, isto é, dependente do que o contexto necessita e do que permitiu desenvolver. Apesar de ser “medida” individualmente, a empregabilidade não dependente exclusivamente da pró-actividade individual em matéria de competências, capacidades e conhecimentos mas é fortemente determinada pelos vários micro, meso e macro contextos por que passa e se insere o indivíduo ao longo do seu processo de crescimento individual e de construção do perfil: indivíduo - profissional, indivíduo - agente activo e socioeconómico. 

Assumindo a linha de pensamento de Grip, Van Loo e Sanders (2005), explorar e reflectir sobre a empregabilidade implica assumi-la “from a constructivist, ecological and developmental perspective, bearing in mind the fact that the contexts and the individual are constantly interacting, influencing and being influenced”
 (Grip, Van Loo e Sanders, 2005: 25). Na sequência, a empregabilidade deve ser operacionalizada como uma característica do indivíduo dependente da confrontação do mesmo com as sucessivas tarefas relacionadas com a elaboração, implementação e reformulação de projectos de vida multidimensionais, onde estão em jogo a educação, a formação, a qualificação profissional e a actividade profissional, na articulação com a escolha de um estilo de vida que comporta a coordenação dos diferentes papéis da existência: familiar(como filho(a), cônjuge, pai ou mãe), cidadão, consumidor, membro de grupos de vária ordem, entre outros. Considera-se, ainda, a exploração e o investimento como dois processos psicológicos dialécticos estruturantes da empregabilidade, porque é mediante a exploração, através da relação que o sujeito estabelece com o mundo social, com o “mercado da formação” e com o mercado de trabalho – mediante a procura, questionamento e experienciação - que se constrói e reconstrói o seu perfil de expectativas, de opções reais e desejadas, em suma, o seu perfil de empregabilidade (Salgueiro et al., 2000; Imaginário, 2003; Grip, Van Loo e Sanders, 2005; Fonseca et al., 2005)
A adopção da perspectiva construtivista para explicação do conceito de empregabilidade justifica-se porque: 

i)    é a perspectiva teórica que permite uma leitura integradora das várias dimensões da complexidade do funcionamento psicológico que intervêm na construção do itinerário de empregabilidade de cada indivíduo; porque a relação dialéctica que o sujeito estabelece com o mundo, mediante a exploração e o investimento, é, simultaneamente, afectiva, cognitiva e indissociável da acção, garantindo a construção de significados idiossincráticos que torna possível a viabilização de projectos humanos, historicamente organizados e socialmente inscritos; 

ii) além disso, é a abordagem mais adequada para ultrapassar visões lineares, unidireccionais e ascendentes das trajectórias de empregabilidade, inadequadas à complexidade do funcionamento individual e social, propondo, em alternativa, uma concepção multidimensional, onde a lógica das possibilidades e da viabilidade se sobrepõem aos critérios da verdade e da validade (Salgueiro et al., 2000; Harvey, 2001; Yorke e Knight, 2002; Grip, Van Loo e Sanders, 2005; Fonseca et al., 2005).

A escolha da perspectiva ecológica e desenvolvimental justifica-se, por sua vez, pelo facto de proporcionar um quadro conceptual que permite articular as variáveis pessoais e as contextuais, ultrapassando as dicotomias do “todo social” extrapessoal e o “o todo pessoal” intrapessoal. A perspectiva ecológica do desenvolvimento humano (Bridge et al.,1979; Bronfenbrenner, 1986; 1977) oferece a possibilidade de uma reconceptualização do desenvolvimento, em geral, no contexto de interacções significativas, dinâmicas e recíprocas que se estabelecem entre o sujeito em desenvolvimento e os seus contextos de vida, percepcionando-se, especificamente, a inserção profissional e a construção do perfil de empregabilidade como processos desconstrutivos/reconstrutivos de significados e representações que o self estabelece como o mundo em que se insere (Vrondracek et al., 1986 citado por Gonçalves,1998:1). Porque os sujeitos não se constróem exclusivamente a partir de guiões, planos, projectos e recursos internos, mas estes entrecruzam-se com os guiões, planos, projectos e recursos do mundo dos outros (Gergen, 1999; Le Boterf, 2005).

Esta postura epistemológica e operacional de empregabilidade encontra também alguns fundamentos na denominada teoria sistémica da sociedade desenvolvida por Talcott Parsons. A sociedade é vista por Parsons como uma espécie de 

“contextura formada entre todos os homens e na qual uns dependem dos outros, sem exceção; na qual o todo apenas pode subsistir em virtude da unidade das funções assumidas pelos co-participantes, a cada um dos quais se atribui, em princípio, uma tarefa funcional; e, onde todos os indivíduos, por seu turno, estão condicionados, em grande parte, pela sua participação no contexto geral” (Horkheimer e Adorno, 2004:223). 

Os indivíduos em sociedade são concebidos como actores, e a acção social, elevada a uma categoria compreensiva enriquecida, desempenha a concepção de movimento ou deslocamento no contexto de situações sociais. A acção é sempre a relação do actor social com uma situação dada, sendo a acção um esforço, um dispêndio de energia que pressupõe motivação, a fim de que o actor obtenha satisfações ou supere privações (Figueiredo, 2006). 

“Os aspectos positivos e negativos da ação (privação e satisfação) dependem da estrutura da personalidade do ator e isso, na ótica de Parsons, redimensiona a perspectiva daquele. O ator é capaz de desenvolver um sistema de expectativas relativamente ao mundo. Aquilo que lhe cerca estará além das suas necessidades básicas. São vários os objectos em cada situação e esses condicionam as ações, subministrando diversas possibilidades de obter satisfações e afastar privações” (Galliano, 1986:175). 

Dentro deste princípio, Parsons defende também que “a acção humana apresenta sempre os caracteres de um sistema. A acção humana presta-se muito bem à análise sistémica, porque nunca é simples nem isolada” (Schwartzenberg, 1979:120). 

São vários os subsistemas que sustentam a acção humana são eles: “o biológico, a personalidade psíquica, o sistema social e a cultura” (Parsons, 1980:51). O sistema social considera ainda quatro subsistemas: o económico, o político, a rede de socialização (família, ensino, etc.) e a comunidade societal (Parsons, 1980). O desenvolvimento do indivíduo faz-se e é fruto da interacção entre indivíduo e sistema e sub-sistemas em que se integra. O desenvolvimento e a trajectória individual resultam necessariamente de uma exploração e de uma construção pessoal cuja responsabilidade é partilhada entre a própria pessoa e os contextos a que pertence e foi pertencendo. 

O modelo de abordagem sistémica aplica-se a todas as fases de desenvolvimento individual e, claro, está, também à fase crítica de inserção profissional e de estruturação do perfil de empregabilidade. “O contexto é um campo de possibilidades para as trajectórias individuais. É preciso pensar nas propensões e não apenas no potencial individual das pessoas.” (Le Boterf, 2005:29). Explorar e analisar os percursos de inserção profissional e, particularmente, explorar e discutir os perfis de empregabilidade implica, em suma, compreender estas duas variáveis enquanto, por um lado, características individuais, que informam da trajectória e do posicionamento da pessoa face aos mercados de trabalho e de emprego e, por outro, tipificadoras do tipo e da forma de interacção estabelecida entre indivíduo – mercados de trabalho e de emprego em que também se inclui a influência exercida, adoptando a terminologia de Parsons, pelos “subsistemas: biológico, de personalidade psíquica, económico, político, da rede de socialização (família, ensino, etc.), da comunidade societal e da cultura”.




Figura 6. Modelo ecológico de desenvolvimento humano. 

Fonte: Parsons, 1980:52.

Em suma, definir e operacionalizar o conceito de empregabilidade implica partir de um posicionamento em que se assume que o mesmo é resultado de uma combinação complexa de diversos factores inerentes aos mercados de trabalho e de emprego, às instituições de formação, aos processos de recrutamento das empresas, às políticas económicas implementadas pelo governo, às características pessoais/sociais das pessoas consideradas individualmente, aos contextos familiares, às redes de socialização incluindo vizinhos, amigos, colegas, à identidade cultural. A empregabilidade não é apenas um “resultado”; os “constructos” sobre a empregabilidade estão intimamente relacionados com questões de identidade pessoal, de socialização, de capital cultural e educativo, de hábitos, etc. que se iniciam e se desenvolvem ainda antes do indivíduo entrar para a “escola” ou para “o mercado do trabalho”. No seu nível mais elementar, a “empregabilidade” pode ser encarada como uma função da correspondência, ou da falta dela, entre a procura e a oferta de mão-de-obra, entendida do ponto de vista qualitativo e quantitativo (Kleinman e West, 1998). Conforme defende Knight (2002), a empregabilidade individual não está separada do sucesso académico, mas este constitui apenas uma parte da história. Ao trabalhar questões relacionadas com a empregabilidade, importa, acima de tudo, reconhecer que esta não se resume à obtenção de um emprego – necessariamente tem que se ponderar que “the same qualifications and skills have different values of exchange for different social groups in labour market”
 (Yorke e Knight, 2002: 78).

A complexidade de que se reveste a questão da transição “escola-mundo do trabalho” aconselha a novas posturas metodológicas e, até, epistemológicas na abordagem científica da mesma. A diversidade de casos e situações aconselham a uma postura interpretativa que procure situar e explorar os significados dos processos de inserção profissional e da empregabilidade individual enquanto produto da interacção específica entre recursos pessoais, de grupo, e de contexto e características socioeconómicas do locus envolvente. Deve valorizar-se a investigação social específica em detrimento de análises macro-sociais e homogeneizantes, pois só um seguimento específico e desagregado dos processos poderá desocultar e caracterizar a diversidade de estratégias que os jovens desenvolvem e, ao mesmo tempo, romper com as taxonomias/categorias que, pela sua natureza, são sempre redutoras da realidade que encerram/representam.

V.2. Inserção profissional e empregabilidade: os actuais desafios 

“A formação de vertente profissionalizante deve conciliar dois objectivos divergentes: a preparação para os empregos existentes actualmente e uma capacidade de adaptação a empregos que ainda nem sequer podemos imaginar” (Delors, 1996:15).

A saída do sistema escolar marca o fim de uma etapa decisiva no processo de socialização e inicia um período, mais ou menos longo, que se pode considerar marcado por alguma vulnerabilidade. Os jovens que terminam o seu período de formação, transitam de um mundo relativamente protegido como é o da escola (Alves, 1999) para outro (o mundo do trabalho) onde a instabilidade e a incerteza tendem a imperar. As novas formas de organização do trabalho, os efeitos da globalização, o impacto das novas tecnologias, a diversidade de critérios e estratégias de recrutamento, a desvalorização dos diplomas escolares e as elevadas taxas de desemprego, vêm questionar a desejada correspondência entre um certo tipo de formação e um certo tipo de emprego ou profissão. 

À luz do actual contexto, em que as certezas de outrora são postas em causa e se dá por esgotado o pressuposto da “empregabilidade”
 imediata e garantida, os períodos de transição ganham novos contornos e diferentes são as estratégias/estilos de vida adoptados, na moratória que se estabeleceu entre a saída da escola e a entrada no mundo do trabalho. Se observarmos atentamente a realidade da população recém-diplomada, facilmente constatamos dois elementos conflituais. Por um lado, o entusiasmo inerente a uma fase de vida em que são dados passos decisivos na construção pessoal e social e, por outro, a expectativa de quem vê essa mesma construção pessoal e identitária dificultada pelos constrangimentos sociais e económicos que “amarram” o sentido da liberdade de escolha. O futuro profissional é ponderado não só em função do desejável, ou seja, do que o próprio gostaria de fazer, mas sobretudo do que é concretizável, ou seja o que pode fazer. 

Simultaneamente, há também a destacar que o mundo das actividades profissionais ganhou novos contornos, apelando para formações de base mais abrangente e com grande versatilidade para lidar com a mudança. Os referenciais para determinar os perfis de competências, já não são as profissões em sentido estrito, mas antes, referenciais bem mais amplos, como sejam as funções e as áreas profissionais, os contextos empresariais e tecnológicos, os mercados de trabalho e os papéis sociais de adulto activo (Knight e Yorke, 2003). Os conceitos de empregabilidade, adaptabilidade, flexibilidade e polivalência, ganham no actual contexto, um outro significado; isto é, em vez de entendidos como uma resposta dos actores às circunstâncias são sim, o resultado de uma acção intencional (e desejavelmente estimulada pela escola) dos actores sobre as circunstâncias.

V. 2.1. “Novas” exigências – “novas” competências profissionais

“Workers of the world , be warned.

The future will have fewer middle-class jobs to offer.

Lifetime careers will be rare.

Retraining will be constant.

Who will win and who will lose?” (Newsweek, Junho, 1998).
É raro encontrar um período na história da humanidade em que as condições económicas, sociais e tecnológicas não estivessem em mudança. Umas vezes essas mudanças foram dificilmente perceptíveis, outras, bastante evidentes. Muitos de nós concordaremos que, actualmente, vivemos um período em que as mudanças nas nossas vidas são particularmente rápidas e omnipresentes. Estas mudanças, que certamente ocorrem mas que dificilmente se prevêem em que sentido, têm vindo a ganhar terreno às certezas do paradigma segundo o qual o homem se habituou a organizar a sua vida e o seu pensamento (Brown, 2002; La Bruffe, 2003). Nos nossos dias, a preparação para a mudança parece constituir uma condição de sucesso. As implicações a nível económico, social, tecnológico e educativo são diversas. 

Nas últimas décadas, as empresas/organizações encontraram novas exigências e, consequentemente, adoptaram novas estruturas de forma a responder mais eficazmente aos objectivos que determinam. No século passado, até aos anos 70, quando “reinavam” os pressupostos fordistas na organização do trabalho e da sociedade em geral, assistiu-se a um crescimento económico com uma expansão dos mercados associada a ciclos de vida dos produtos bastante previsíveis. Produziam-se grandes quantidades de produtos, simples e estandardizados (produção em massa), para mercados homogéneos e com um crescimento suficiente para os absorver. A vantagem competitiva assentava nos baixos preços, que eram conseguidos tendo por base uma organização do trabalho extremamente rotineira, sustentada por maquinaria muito especializada que, em consequência, dispensava a qualificação dos trabalhadores (Kovács, 1993). Na altura, a empresa dispunha de um conjunto de instrumentos que lhe permitia antecipar situações futuras a partir de um conjunto de relações, já conhecido, entre variáveis. Nos nossos dias, as transformações do meio envolvente inviabilizaram o modelo previsional que repousava na hipótese de que as relações observadas no passado são estáveis e que o futuro é único e certo.

A globalização da economia, nomeadamente a concretização de grandes mercados, aumentou o grau de complexidade e de instabilidade do meio envolvente das empresas, criando aquilo a que se designa de meio envolvente “turbulento” (Martinet e Petit, 1991), onde tudo é susceptível de mudar profundamente e de forma muito imprevisível: os mercados são instáveis, os clientes mais exigentes e a concorrência mais agressiva.

Estes novos cenários, sublinhamos o plural, aconselham abordagens pró-activas, isto é, que se distanciem de práticas inspiradas na estabilidade e previsibilidade dos mecanismos do passado. Assim sendo, a empresa deve distanciar-se da reactividade e ser ela mesma parceira do desenvolvimento dos futuros possíveis/desejáveis. Face à necessidade de as empresas “pensarem” o que fazer e não como fazer, os modelos assentes nas lógicas tayloristas/fordistas tornaram-se disfuncionais. 

A flexibilidade, palavra-chave que traduz o conjunto de mudanças que têm sido referidas (Jamieson, 2003), integra uma grande variedade de fenómenos. No que diz respeito às organizações, passa pela capacidade de mudança rápida dos indivíduos e da organização/empresa em geral (Kovács, 2002). Ao nível da gestão de recursos humanos este posicionamento implica aumento das qualificações dos trabalhadores, redução da polarização, desespecialização e desparcialização do trabalho (Kovács, 1991). Porém, a evolução para estruturas organizacionais mais flexíveis, com novos métodos de gestão e com o aproveitamento do potencial das novas tecnologias, pode tomar configurações muito diferentes, dependendo das opções que se fazem a nível de cada organização e sector de actividade (Rodrigues, 1994; Kovács et.al.1994). Lucília Ramos, em 1991, defendia que em Portugal a lógica dominante de procura de competitividade pela via puramente tecnológica mantinha na sombra processos de inovação social no interior das organizações. A redução dos custos estava a ser feita pelo refinamento tecnológico (mais quantidade em menos tempo) e pela redução dos custos de mão-de-obra (contratos a prazo, recibos verdes, trabalho doméstico), correspondente ao que Kovacs et al. (1994) designam de “flexibilização quantitativa do emprego”. Este tipo de flexibilização, porque não é sustentada pela flexibilidade profissional dos trabalhadores (qualificação multivalente e polivalente) e da própria organização, tornava, segundo ainda Lucília Ramos (1991), as empresas portuguesas muito vulneráveis relativamente àquelas que conseguiram romper com os princípios tradicionais de organização do trabalho ou que estão sediadas em países com uma mão-de-obra ainda mais barata. 

Nesta linha de pensamento, e neste nível de fragilidades detectadas, são vários os autores (Amaro, 1991; Lopes, 1997; Kovács, 2002) que, com especial ênfase, há muito defendem a necessidade de as empresas assumirem uma gestão integrada, multidisciplinar (abordada no contexto complexo das suas relações) e de adoptarem modalidades de gestão de recursos humanos que se fundamentem numa participação/responsabilização de todos os seus membros.

Embora assumindo a especificidade do contexto português, a verdade é que, embora em ritmos diferentes de implementação, algumas mudanças de prática têm sido operadas, sobretudo impulsionadas e justificadas pelo, assim designado por Maria João Rodrigues (1994), novo paradigma técnico-económico. Este, segundo ainda Rodrigues (1994), introduziu alterações na natureza do trabalho e, consequentemente, nas competências profissionais exigidas. O campo multisemântico e operacional das competências é, aliás, considerado como o centro gravitacional das mudanças e alterações verificadas, principalmente na última década e meia, na dinâmica comportamental dos mercados de trabalho e de emprego. Para melhor compreendermos essas mudanças, é necessário começar por discutir o próprio conceito de  competência cuja evolução semântica e significativa traduz o papel crescente que o mesmo assumiu ao nível da qualificação, gestão e selecção dos recursos humanos.

O conceito de competência é delicado, difícil de definir e até mesmo de delimitar (Bekourian, 1991). Isto é, diferentes agentes e autores fazem uso do mesmo conceito referindo-se, muito provavelmente, a realidades que nem sempre são coincidentes. Segundo Bekourian (1991), se os anos 70 foram a época em que se fez pesquisa sobre a estrutura e produção das qualificações profissionais, nos anos 80 e 90 assistimos a um debruçar sobre a produção de competências. No designado modelo da qualificação, a referência dominante seria a de que à hierarquia dos diplomas produzidos pela escola corresponderia uma hierarquia de empregos. Mais, o modelo pressupõe que é o diploma que certifica a qualificação do indivíduo e que este a adquire de uma vez por todas. Ao período de formação seguia-se a carreira profissional, perfeitamente definida e estruturada, na qual se fazia uma caminhada para, na idade da reforma, se atingir, às vezes, o topo (Ferreira, 1996).

O reconhecimento de insuficiências intrínsecas ao modelo (alvo de análise específica em sub-capítulo anterior), que não consegue abarcar a nova realidade encontrada nas políticas e práticas de gestão de recursos humanos, cedeu terreno à noção de “competência” (Oliveira, 1994).

“As competências são conjuntos de saberes e qualidades postos em acção em situações concretas, e estão ligadas a toda a formação do sujeito - esta considerada formal e informal. Integra a sua formação de base e a experiência da acção adquirida ao longo do tempo de forma empírica, não sistematizada “ (Pires, 1995:62).

Assim, a abordagem das competências, ao centrar-se na pessoa como um todo e nas suas aquisições, valoriza aspectos que vão para além dos conhecimentos mais técnicos, que são validados pelos diplomas escolares e profissionais.
Luísa Oliveira, em 1994, sintetizou, da forma que se segue, os princípios que caracterizam o modelo das competências:

· “valorização da criatividade e responsabilidade dos indivíduos em detrimento da habilidade manual;
· exigência de maior autonomia para o cumprimento de objectivos em vez da realização de uma tarefa parcializada e previamente definida, o que pressupõe a definição de perfis profissionais de banda larga, em vez de especialização específica;
· os critérios de recrutamento baseiam-se no potencial do indivíduo para cumprimento desses objectivos, em vez da adequação homem-posto;
· exigência de uma avaliação permanente com vista ao desenvolvimento do potencial, com base num seguimento individualizado, através da gestão de percursos profissionais;
· exigência da revisão dos critérios de classificação profissional, visto que não faz mais sentido classificar os Homens pelo posto de trabalho e este já não é o critério de divisão do trabalho;
· necessidade de uma recomposição do valor relativo atribuído ao ensino escolar e formação externa face à formação interna e integrada, na produção de competências. O diploma escolar é importante nos critérios de selecção, certificando diferentes graus de adaptabilidade ao mundo do trabalho em diferentes áreas, adquirindo a formação interna uma importância acrescida na classificação profissional” (Oliveira, 1994:148-149).
Nesta linha de pensamento, afirma-se que as competências adquiridas por cada indivíduo dependem das suas trajectórias sociais ou, mais particularmente, da cadeia de processos de aprendizagem em que este tenha estado inserido, e que poderão ocorrer, não só, no sistema formal de educação mas, também, de modo mais informal, no quadro das organizações empregadoras, da instituição familiar e outras (Rodrigues, 1994). O desenvolvimento de competências faz-se questionando e reformulando o conteúdo das “aprendizagens” realizadas anteriormente, pelo que a formação permanente e ao longo da vida surge como uma resposta imprescindível à sua estruturação. Mais, conceptualizado como um processo, o desenvolvimento de competências profissionais não pode ser dissociado do desenvolvimento pessoal e social dos indivíduos.

O contexto de mudanças tecnológicas, socioeconómicas e culturais em que vivemos impossibilita encarar a aprendizagem numa perspectiva tradicional, isto é, como algo que se realiza na primeira fase da vida com vista à passagem para a segunda fase, a da actividade profissional centrada numa ocupação e num emprego. Por essa razão, há consenso acerca da necessidade de prolongar a educação escolar e a formação profissional inicial numa perspectiva de aprendizagem contínua.

A aprendizagem tem de ser contínua, quer para actualizar e aperfeiçoar conhecimentos, desenvolver competências requeridas pelas mudanças técnico-organizativas do trabalho nas diversas áreas de actividade, quer para promover novos perfis profissionais que possibilitem uma maior mobilidade profissional, tanto no mercado de trabalho interno da empresa, como no mercado de trabalho externo.

V.2.2. Percursos de formação e de empregabilidade: constrangimentos e desafios 

“If it is a fact that we are ahead of a new society that learns and if it develops in a different way, we have equally to accept that its training profiles could not more be the same ones”
 (Harvey, 2000:6). No caso particular do ensino superior, ou seja, aquele que dentro do sistema escolar, lhe é atribuída a função de especialização e de preparação directamente transferível para o exercício profissional, a questão não poderá deixar de ser - de que forma os perfis profissionais que actualmente produz, são adequados às mudanças que estão em curso, ou que poderão ocorrer, a nível sectorial, tecnológico e organizacional?

Em muitos países, desde a década de 80 que se tem assistido a uma pressão crescente sobre o ensino superior para que contribua de forma directa para a regeneração e crescimento económico nacional (Harvey, 2000). Cada vez mais, a avaliação, feita a nível nacional e internacional, do papel e das finalidades da educação aponta para a necessidade do ensino superior contribuir de forma significativa para a “satisfação das necessidades da economia” e para a sua competitividade (IRDAC, 1990; European Commission, 1991; Ball, 1990 citado por Harvey, 2000; ENQA, 2006; OECD, 2006).

Esta perspectiva, é corroborada por um Grupo de Especialistas nomeado em 1998 pelo Governo Irlandês que, no seu relatório final sobre os factores de competitividade, defende que: “very highly qualified and motivated human resources are basic in a global and competitive economy”
 (Smetherham, 2003). Há também alguns anos que o Reino Unido valoriza a empregabilidade dos licenciados como uma estratégia mais vasta para alargar a base de especialização dos seus recursos humanos (Harvey, 2000; ESECT, 2003).

Em Portugal, no documento “Plano Nacional de Emprego – Portugal e a Estratégia Europeia para o Emprego”, pode ler-se:

“O Governo Português está já a combater os riscos de inadequação entre as qualificações da força de trabalho e os empregos disponíveis, dando apoio à reconversão dos jovens diplomados desempregados” (Ministério do Trabalho e Solidariedade, 1999: 59).

Outrora, um curso constituía um passaporte para um emprego qualificado: era um sinal do nível de conhecimento e de capacidade intelectual. Actualmente, tal já não acontece, como consequência das mudanças organizacionais e do alargamento do número de diplomados. Embora o número de empregos qualificados esteja a aumentar, a oferta de licenciados e bacharéis também está. Para além disso, muitos empregadores estão também à procura de experiências muito diversificadas. Assim, um curso já não constitui uma garantia de um emprego e, muito menos, de uma carreira, e só deve ser entendido como representando a “primeira base” do processo de recrutamento.

À luz do actual contexto a relação entre formação inicial e emprego é tendencialmente difusa e estocástica (Carneiro, 2001). O mundo das actividades profissionais ganhou novos contornos apelando para formações de base mais abrangente e com grande versatilidade para lidar com a mudança. Em consequência, os referenciais para determinar os perfis de competências a promover pela formação de nível superior, já não podem ser os postos de trabalho, as profissões em sentido estrito, mas antes, referenciais bem mais amplos, como sejam as funções e as áreas profissionais, os contextos empresariais e tecnológicos, os mercados de trabalho e os papéis sociais de adulto activo (Harvey, 2000; Perrenoud, 2002; Knight e Yorke, 2004). Neste alinhamento, os objectivos formativos do ensino superior devem incluir, além da preparação para o mundo do trabalho, a preparação para a vida adulta. Incluem-se preocupações com o desenvolvimento das pessoas e não apenas com a aquisição de conhecimentos ou técnicas específicas que, a curto prazo, se podem tornar obsoletas.  

Este novo posicionamento sugere novas preocupações que devem estar presentes, entre outros, nos seguintes aspectos:

· na análise das necessidades do mundo do trabalho em termos de competências e qualificações, assim como, das metodologias a utilizar para a identificação das mesmas;

· nos conceitos e técnicas de elaboração dos currícula dos programas de formação;

· na estrutura organizacional das instituições de formação/educação;

· nas metodologias de ensino aprendizagem;

· na formação de formadores e professores;

· na certificação profissional;

· na relação entre formação inicial e contínua;

· nos apoios à transição dos jovens diplomados para o mundo do trabalho;

· na relação entre a formação e as políticas de desenvolvimento regional (Lopes, 1997; Perrenoud, 2001; Kovács, 2002).

Nesta multiplicidade de vectores a ter em conta, alguns quase contraditórios, que configuração deve assumir o ensino de nível superior? Uma das respostas a este desafio pode estar na alteração da forma como é conceptualizada e operacionalizada a formação. Vários são os sinais que evidenciam que a preparação dos jovens para o mundo do trabalho deve passar a ser considerada como concomitante com a preparação para a vida adulta. Isto é, a obtenção de um diploma de nível superior, ainda que vise a qualificação do jovem não deve, e não pode, esquecer o seu desenvolvimento pessoal e social (Perrenoud, 2002), de forma a apetrechá-lo para os diferentes desafios que lhes vão ser colocados como trabalhadores, mas também como cidadãos, membros de uma comunidade, membros de uma família, entre outros.  

Assim, em vez de acessória, a preocupação com o desenvolvimento de componentes mais humanistas e sociais, aquando do processo formativo, passa a ser condição essencial na medida em que sustenta e dá sentido aos conhecimentos mais técnicos e operativos. Responde-se dessa forma à rápida obsolescência dos saberes, mais práticos, e desenvolve-se nos indivíduos a capacidade de continuar a aprender nos mais diferentes contextos das suas futuras trajectórias profissionais, pessoais e sociais. Em consequência, os objectivos e a organização curricular de qualquer curso de nível universitário ou politécnico, devem ser estruturados tendo em conta que existem outras e complementares modalidades de aprendizagem (Lopes, 1997; Harvey, 2003; Smerthertham, 2003; Knight e Yorke, 2003), pois, o processo formativo não se esgota quando os jovens abandonam a universidade ou a escola superior.

Na sequência do exposto, os conceitos de empregabilidade, adaptabilidade, flexibilidade e polivalência, tão associados aos novos discursos sobre políticas e práticas de gestão de recursos humanos, têm um outro significado; isto é, em vez de entendidos como uma resposta dos actores às circunstâncias, são sim o resultado de uma acção, intencional (e desejavelmente estimulada pela escola), dos actores sobre as circunstâncias.

V.2.3. A relação entre o ensino superior e o mercado de emprego: o desafio da empregabilidade
Na sequência da análise anterior, entendemos que a formação de nível superior tem de deixar de estar preferencialmente associada à função de preparação dos jovens para postos de trabalho específicos e enveredar para uma estrutura formativa que promova uma carreira de banda larga. Esta deverá oferecer várias possibilidades de concretização, incluindo a aprendizagem contínua ao longo da vida e a empregabilidade (Harvey, 2000). Isto é, um dos principais desafios colocados, actualmente, a todas as estruturas de formação e particularmente às do ensino superior, é o de preparar os jovens para um mercado de trabalho com novas regras e proporcionar-lhes, na medida do possível, uma transição “tranquila” para esta nova realidade (Laanan, 1998). 

Na verdade, é por de mais conhecida a crítica de que as instituições de ensino superior não preparam para a vida real aqueles que as frequentam, e a quem outorgam um diploma e um grau, apetrechando-os, grande parte das vezes, com conhecimentos e competências desfasados do que eles realmente necessitam na sua vida profissional. Ou, no máximo, formam-nos (para alguns, o termo mais correcto será mesmo “formatam-nos”) para realizar uma determinada tarefa mas não promovem suficientemente neles a aquisição de um conjunto de competências flexíveis e transferíveis, que os auxiliem mais tarde a definir e construir os seus próprios percursos profissionais.

Em consequência, acusam os críticos, mais ou menos anónimos, demasiados licenciados, para além de não conseguirem fazer mais do que um determinado conjunto de tarefas para as quais foram formados, são manifestamente incapazes de se adequar e evoluir no sentido de resolver outras tarefas para além daquelas, o que naturalmente condiciona de forma profunda a sua capacidade de adaptação a uma realidade cada vez mais em mudança.

Alguns estudos realizados nos Estados Unidos da América a este propósito, pela Secretary’s Comission on Achievement Necessary Skills, constituída em 1990 para determinar as competências necessárias aos jovens para triunfarem no mundo do trabalho, revelaram que os empregadores apontavam para que mais de metade dos jovens saía das escolas sem o conhecimento e as bases requeridas para encontrar e manter um bom emprego.

Actualmente, assiste-se contudo a uma tentativa de mudança a este nível
 (Salgueiro et al., 2000; Perrenoud, 2002; Carneiro, 2005), seja ao nível das instituições de ensino, seja ao nível dos responsáveis pelo emprego em geral, procurando apetrechar-se os indivíduos com um conjunto de competências flexíveis e potencialmente transferíveis de contexto para contexto, para assim melhor poderem gerir os seus percursos profissionais. 

No que se refere a Portugal, o documento “Plano Nacional de Emprego – Portugal e a Estratégia Europeia para o Emprego” de 1999, já citado anteriormente, afirma que: 

“O reforço das qualificações dos trabalhadores é importante para fazer frente a uma eventual quebra de actividade nos sectores com uma elevada componente de mão-de-obra, a qual poderia conduzir ao aumento do desemprego entre os trabalhadores menos qualificados e com reduzida capacidade de adaptação” (Ministério do Trabalho e da Solidariedade, 1999: 59).

Na verdade, tal como alertam Blancke et al.(2000), o acento tónico na questão da empregabilidade dos indivíduos constitui-se como uma estratégia de dinamização e flexibilização do mercado de emprego, devendo ser promovida através de uma maior ênfase na auto-aprendizagem e formação contínuas. 

Adicionalmente, Blancke e colaboradores (2000) chamam a atenção para a necessidade de, quer as entidades empregadoras quer os Estados, se envolverem neste processo, criando condições não só para a existência de uma maior flexibilidade nos vínculos contratuais e salários, ou ainda nos moldes como e onde o trabalho pode ser realizado, mas também para que a requerida qualificação se torne uma realidade e para que os sistemas de assistência social funcionem em pleno.  

Do mesmo modo, também muitas das instituições de ensino se preocupam cada vez mais intensamente com as questões da empregabilidade dos seus alunos, até porque um dos pontos principais da discussão gerada a partir do designado documento de Bolonha se centra exactamente aí. De resto, se retivermos que empregabilidade pode ser igualmente entendida como

“a oportunidade dada a cada um de alterar as suas capacidades no decurso da sua vida activa, e isso não no interior da empresa, em função dos seus interesses específicos, mas no sistema educativo, sob a alçada da colectividade e com o objectivo de dotá-los de competências transferíveis” (Aglietta, 1999: 53), 

certamente que reconhecemos a responsabilidade do Estado e das instituições de ensino e formação neste domínio.

De facto, a empregabilidade constitui-se hoje como um ponto central na agenda das instituições de ensino superior, sendo portanto objecto de análise quer em conferências (por exemplo: ESECT 2003; SEDA 2004) quer em investigações realizadas especificamente nesse sentido (Harvey et al., 2002), designadamente no que concerne à determinação da melhor estratégia para a promoção das competências que lhe estão subjacentes.

Para além disso, como referem Taks et al. (2000), as instituições de ensino e formação cada vez mais se preocupam com a natureza do mercado de emprego e com as mudanças que o afectam, porque entendem isso como um factor crucial no que concerne ao modo como estruturam e avaliam os seus programas educativos. 

Nesse sentido, considerando a utilidade, ou mesmo necessidade, de o elevado custo associado à formação de um licenciado se constituir antes de mais como um investimento, e não apenas como um gasto, as instituições de ensino superior dever-se-ão preocupar cada vez mais, por um lado, em contribuir para a aquisição, por parte dos seus alunos, de um conjunto de conhecimentos, capacidades e competências flexíveis e potencialmente transferíveis, progressivamente mais requeridas pelo mercado de emprego, e, por outro, em conhecer os seus percursos profissionais após a sua graduação – realizando, para tal, o seu tracking – designadamente no que se refere aos empregos que obtêm, ao tipo de instituições que os empregam, às competências que lhes são requeridas, às competências que mais falta lhes fazem, às razões pelas quais mudam de emprego, ou ainda ao que mais lhes agrada e desagrada nos diferentes empregos.

Em termos básicos, poderíamos referir, e tal como sustentado por alguns autores, que a empregabilidade de um determinado diplomado corresponde ao seu potencial para, após a sua graduação, conseguir um emprego adequado e mantê-lo no tempo. No entanto, é fundamental recuperar a noção de que empregabilidade é algo bem mais complexo, consistindo 

“num conjunto de realizações – competências, conhecimentos, saberes e características pessoais – que tornam que um graduado tenha mais probabilidades de conseguir um emprego e ser bem sucedido nas tarefas que executa, as quais o beneficiarão a ele mas também aos outros trabalhadores, à comunidade e à economia em geral” (Enhancing Student Employability Co-ordination Team (ESECT) 2003:54).

No mesmo sentido, a britânica Higher Education Academy (2000) alerta para o facto de a empregabilidade ser bem mais do que um conjunto de competências, e se destacar pela aplicação de um conjunto de qualidades pessoais associadas a crenças, conhecimentos e práticas bem sucedidas, bem como pela habilidade de reflectir de forma cuidada sobre as experiências protagonizadas. 

Ou seja, em nossa opinião, resulta daqui que a promoção da empregabilidade de um dado aluno não é só uma questão de apetrechamento mas também de crescimento, implicando, por isso mesmo, que este processo tenha uma matriz reguladora de cariz exógeno e endógeno. Adicionalmente, e, conforme já destacámos em capítulo anterior, embora a empregabilidade esteja associada ao modo como um indivíduo possui um conjunto de competências e características básicas, que lhe permite conseguir e manter um emprego que lhe traz benefícios, há que destacar que isto não acontece no vazio, isto é, há que contextualizar o tipo de competências e de empregabilidade a que nos referimos.

Na verdade, conforme destacaram Salgueiro e colaboradores (2000:28), 

“Na generalidade, pode-se considerar que o nível de empregabilidade é tanto maior quando mais facilmente transferíveis e mais procuradas forem as competências dos trabalhadores, por isso se atribui um papel tão importante à formação escolar na óptica de que esta conduz ao desenvolvimento de competências necessárias ao conjunto dos segmentos que compõem o mercado de trabalho. Contudo, esta definição inclui duas situações qualitativamente diferentes: uma correspondente à noção de empregabilidade dependente (competências transferíveis dentro da empresa, do segmento ou do sector) e outra relativa à ideia de empregabilidade global (competências transnacionais e trans-sectoriais).”

No que concerne mais especificamente às competências consideradas como competências básicas, ou competências chave, relativamente à empregabilidade dos alunos que concluem a sua formação inicial, da revisão da literatura especializada emergem naturalmente diversas. Ainda assim, a título de exemplo, poderemos referir que entre as competências genéricas consideradas como mais importantes neste contexto, se incluem: i) as competências relativamente aos computadores e à tecnologia; ii) as competências básicas em termos linguísticos e numéricos; iii) competências de comunicação; iv) as competências interpessoais e de trabalho em grupo; v) as competências relativas à criatividade e inovação; vi) as competências de auto-apresentação; vii) as competências de raciocínio e compreensão; viii) as competências de resolução de problemas e de pensamento analítico; e ix) as competências relativamente à consciência comercial.

Adicionalmente, alguns autores (Commonwealth Australia, 2002) sugerem a distinção entre skills (i.e., habilidades), competencies (i.e., competências) e attributes, qualities e characteristics (i.e., atributos, qualidades e características), associando o primeiro dos termos à empregabilidade (i.e., employability skills) e assumindo que estes se referem às “habilidades requeridas não apenas para conseguir emprego mas também para progredir numa empresa, bem como concretizar o próprio potencial e contribuir positivamente para os rumos estratégicos da empresa”.

Outros ainda, igualmente no contexto da empregabilidade, consideram importante, como Cotton (1993), distinguir entre skills básicos (i.e., relacionados à comunicação oral; a ler, compreender e seguir instruções; à aritmética básica; e à escrita), skills de pensamento e raciocínio de nível mais elevado (i.e., relacionados à resolução de problemas; aos skills de aprendizagem e às estratégias; ao pensamento inovador e criativo; e à tomada de decisão) e skills afectivos e traços (i.e., relacionados com a dependência/ responsabilidade; a atitude positiva face ao trabalho; à consciencialização, pontualidade e eficiência; aos skills interpessoais, de cooperação, e de trabalho em grupo; à autoconfiança e auto-imagem positiva; à adaptabilidade e flexibilidade; ao entusiasmo e motivação; à autodisciplina e autogestão; à honestidade e integridade; ao vestir-se e apresentar-se de forma cuidada; e à habilidade para trabalhar sem supervisão).

Tal como foi referido anteriormente, a discussão sobre qual a melhor forma de promover a aquisição, por parte dos alunos, das competências básicas de empregabilidade não está concluída. Assim, enquanto uns (Harvey et al., 2002) referem que a opção por embeber no currículo uma ou duas características é vista frequentemente como uma boa opção, outros (Brown e Drew, 2005) defendem a utilidade de recorrer a um enquadramento específico com esse objectivo, adoptando assim uma posição holística, e procurando embeber no currículo um conjunto bem mais alargado de características a promover.

Todavia, em nossa opinião, para além da preocupação em definir a melhor estratégia de promoção de uma ou mais competências, importa igualmente aquilatar do modo como essa missão está, ou não, a ser bem sucedida. Ou seja, não basta que as instituições de ensino e formação se preocupem em incluir nos seus currículos, de forma mais explícita ou mais embebida, componentes e estratégias destinadas à promoção das competências essenciais para a empregabilidade dos seus alunos; é igualmente necessário verificar até que ponto é que isso está a ser efectivamente conseguido e, para tal, é naturalmente importante perceber o modo como os alunos o sentem. 

Nesse sentido, mais do que investigar a empregabilidade efectiva dos alunos que actualmente frequentam licenciaturas em instituições do ensino superior universitário e politécnico, só concretizável por uma equipa alargada de investigação porquanto implicaria o estudo global dos recursos pessoais, de grupo, e de contexto e as características socioeconómicas do locus envolvente (em que se incluem as condições do mercado de trabalho/emprego) - importou-nos explorar e avaliar a percepção/imagem que os diplomados do ensino superior, em concreto do ensino superior politécnico, têm de elementos estruturantes da sua empregabilidade. A essa percepção procurámos juntar a partilhada por empregadores, professores, directores de curso, responsáveis institucionais e informadores chave pertencentes aos sistemas educativo e produtivo. Esta vertente de análise é lacunar nos estudos desenvolvidos sobre a empregabilidade; por um lado, porque o conceito é novo, e, por outro, porque os estudos já desenvolvidos sobre a temática centram-se na exploração da dimensão quantitativa subjacente à exploração de indicadores como: a situação face ao emprego, o tempo decorrido até à obtenção do 1º emprego, o tempo de desemprego, o tipo de vínculo contratual, o exercício ou não de funções profissionais compatíveis com o curso, entre outros indicadores de natureza estatística, descurando a relação e o impacte que o modo como as pessoas avaliam a sua empregabilidade têm sobre a mesma e, particularmente, sobre o percurso de inserção profissional. Esta linha de investigação é, aliás, sustentada na extensa produção teórica e investigativa existente no domínio da Sociologia, da Psicologia, das Ciências da Educação, sobre o impacte que o modo como as pessoas percebem as suas competências relativamente a uma dada tarefa ou contexto exerce sobre as suas emoções, expectativas e comportamentos orientados para essa mesma tarefa ou contexto. 

V.3. Empregabilidade e Percursos de Inserção Profissional: em defesa de um percurso de investigação

A empregabilidade dos diplomados do ensino superior tornou-se um objectivo básico de quase todos os sistemas nacionais de ensino superior (Harvey et al., 2003; Knight e Yorke, 2004). Este interesse pela empregabilidade está associado às teorias de capital humano sobre inovação e desempenho económico. De acordo com a  neo-teoria do capital humano devem ser criadas condições que promovam o crescimento e a valorização dos recursos humanos, fundamental para o desempenho económico das modernas “economias do conhecimento”, numa sociedade globalizada.

Apesar de ser assumido, no mínimo, como questionável a defesa de que o capital humano é a chave do bem-estar económico (Hughes e Tight, 1998, citado por Yorke e Knight, 2002; Morley, 2001) a verdade é que o conceito de empregabilidade ganhou particular “utilidade” e “pertinência” no discurso político de tal forma que são vários os países, nomeadamente, a Austrália, a Irlanda ou o Reino Unido (Commonwealth Australia, 2002; Smetherham, 2003; Yorke e Knight, 2002) que introduziram um indicador de desempenho de “empregabilidade” nos mecanismos de avaliação oficial da qualidade do ensino superior. Regra geral os indicadores usados são de natureza quantitativa, nomeadamente, associados, entre outros, ao número de diplomados empregados 6 meses após a conclusão do Curso. “This does not measure employability because it records any employment, rather than employment in what would be normatively acknowledge as being a “graduate-level Job”
(Yorke e Knight, 2002:2). Também não são tidas em linha de conta as discriminações de “status” que persistem no mercado de trabalho graduado e que conduzem a que certos diplomados em determinados cursos e/ou instituições consigam mais facilmente obter um emprego compatível.

Adicionalmente, outros documentos e autores existem que defendem que a empregabilidade “é, especificamente, uma qualidade dos indivíduos” (Smetherham, 2003) servindo a função ideológica de passar a culpa do fracasso para os indivíduos e de retirar toda a responsabilidade social e moral das instituições de formação, da política educativa, do mercado de emprego, atribuindo as culpas aos indivíduos. Também serve a função ideológica de legitimar qualquer desigualdade existente no mercado do trabalho, ao transferir a atenção para os indivíduos (Smetherham, 2003; Brown et al., 2003). São bastante questionáveis os interesses que são servidos por este tipo de discurso sobre a empregabilidade, conotado com um posicionamento político de cariz neo-liberal, que afunila a interpretação do processo de inserção sócio-profissional a um jogo de forças em que cada indivíduo tem que ter e saber demonstrar melhores competências e qualidades que a concorrência. Sem negar a importância do papel dos indivíduos, e por tudo o que já foi argumentado em capítulos anteriores, a interpretação dos perfis de empregabilidade não pode ser dissociada do processo interactivo e complexo de entrada no mercado de trabalho, de inserção sócio-profissional sendo, assim, um constructo social dependente dos contextos (familiar, social, cultural, económico) e dos recursos e auto-conceitos dos diferentes indivíduos. Conforme defendido por Brown et al. (2003), não se pode definir a empregabilidade apenas em termos das características individuais... porque a empregabilidade existe em duas dimensões – a relativa – em comparação com os outros - e a absoluta – de acordo com o contexto. Isto é, a chamada “dualidade da empregabilidade”. 

A empregabilidade é um “constructo” social e não apenas um resultado – relacionado com a identidade, com a personalidade, com as experiências e hábitos (recursos pessoais) mas, também, com o contexto familiar, de outros contextos de grupo: de amigos e colegas e comunitário e ainda, com as características socioeconómicas do locus envolvente, inerentes, entre outros, aos mercados: de trabalho, de emprego e de formação... Discutir e “avaliar” a empregabilidade individual implica, portanto, assumir duas rupturas epistemológicas face ao que tem vindo a ser veiculado por algum discurso científico e, particularmente, político:

1ª - a de que não é um indicador exclusivamente individual, isto é, não depende única e exclusivamente das qualidades/capacidades reveladas pelo indivíduo em obter e manter um emprego; é antes, um constructo não estabilizado que envolve qualidades, capacidades, conhecimentos e competências e, também, tem subjacente modos de pensar, ser e agir sendo profundamente influenciado pelos contextos em que cada indivíduo se insere;

2ª - a de que é um indicador que depende do contexto colectivo, cujos referenciais de base são a família, a escola, a comunidade, a região, o país..., ou seja, os diferentes contextos que influenciam e determinam o significado social de cada acto ou pensamento.

Discutir e avaliar a empregabilidade implica separar as suas dimensões individual e colectiva. Discutir e avaliar a empregabilidade implica, também, romper com as análises de base exclusivamente estatística subjacentes, por exemplo, a taxas de emprego por 100 diplomados ou após 6 meses de obtenção do diploma. Discutir e avaliar a empregabilidade implica entendê-la como um processo, que muito depende das características pessoais e familiares, da trajectória académica, do percurso desenvolvido de qualificação profissional, do percurso/opções e alternativas encontradas na transição para o mercado de trabalho, das características dos contextos envolventes, particularmente, dos mercados de trabalho e emprego. 
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� Autor da denominada teoria da dinâmica de campo (1935).  


� Esta sequência era verdadeira para os homens e para algumas mulheres já que, para a maioria delas, a independência familiar não dependia/ou dependeu da obtenção de um emprego mas sim do casamento.


� “interface do psicológico e do social (e) é ao mesmo tempo uma construção subjectiva e uma inscrição social.”





� “um sujeito de escolhas queridas e ideais, sendo sua característica essencial o esforço constante e nunca plenamente bem sucedido para que a realidade seja aquilo que ele quer que seja; a flexibilidade do ideal é por isso, o que faz do homem um herói.”


� “(...) num compromisso entre, de um lado, as suas aspirações, os seus interesses, o sistema de representações e de valores que tem como referência, e, por outro, os meios de que dispõe, as estruturas sociais de que depende, a manipulação de que é objecto, as possibilidades de mudança que lhe permitirão modificar a sua situação.”


� “a apreensão cognitiva da pessoa deva processar-se enquanto objecto investido de valor e enquanto suporte de valores.”


� “neste período eminentemente experimental, a identificação e a construção do projecto profissional ambicionado são representativas da simbiose interactiva entre agente e realidade social.”


� “são dois os indicadores condicionantes deste processo:


a realidade externa, isto é, a possibilidade real de concretização do projecto, em termos práticos, viabilidade de arranjar emprego na área ou sector ambicionado;


a realidade interna, isto é, o auto-conceito sobre a capacidade de concretização.”


� Instituto para a Qualidade na Formação.


� O artigo de Schultz, T. W. (1961). “Investment in Human Capital.” em American Economic Review.n.º51. pp:1-17 é considerado o texto que marca o nascimento de uma nova ciência, a economia da educação e que define os pilares da teoria do capital humano. O autor recebe em resultado da defesa deste modelo o prémio Nobel da Economia.


� Numa interpelante análise das mudanças ocorridas na universidade francesa durante o séc. XX, Baudelot et al.(1987) defendem a hipótese de que a democratização e a massificação do acesso à universidade/ensino superior é uma falácia. Segundo os autores, “a universidade actual não é uma universidade de massas, mas sim, e apenas, uma “universidade” mais aberta a alguns sectores da burguesia e à mulher” (Baudelot et al., 1987:172).


� Empregabilidade definida a partir da obtenção ou não de emprego.


� “(...) no mercado de emprego dito “aberto”, a competitividade é muito influenciada pelas necessidades e preferências dos empregadores que não seguem um padrão único e são bastantes selectivos ao nível do tipo e/ou escola de formação”.


�  1. “o processo de inserção profissional depende da interacção entre as opções individuais (preferências, escolhas) e os processos de selecção do(s) empregador(es);


esta micro-interacção (escolhas/selecção) projecta-se na relação (mercado de formação/ mercado de trabalho) numa lógica de ajuste interactivo entre oferta e procura que, por sua vez, influencia os processos individuais e colectivos de inserção sócio-profissional;


a estrutura social e os factores externos configuram as oportunidades disponíveis para cada pessoa num determinado espaço e tempo. Essa influência faz-se sentir em diferentes fases do desenvolvimento humano com efeitos directos na personalidade projectada na matriz de razões de escolhas e de preferências assumidas por cada indivíduo;


entre os determinantes imediatos do processo de escolha e de definição das preferências individuais são identificados: a informação disponível sobre: (i) a profissão desejada, (ii) as qualificações/conhecimentos e capacidades exigidas para o exercício da mesma, (iii) os papéis sociais associados e (iv) as perspectivas de ascensão e progressão social”.


� “(...) a linha de investigação multidisciplinar iniciada pela equipa liderada por Blau deixou pistas fundamentais para a explicação do processo de inserção sócio-profissional”.


� “o percurso de desenvolvimento vocacional e consequente, percurso ou carreira profissional é determinado por factores de natureza pessoal e situacional”.


� “prevalecente aos condicionalismos resultantes da personalidade e do contexto social está a força reguladora da pessoa, do self que regula as opções finais do indivíduo”.


� Interaccionista de interaccionismo simbólico. O Interaccionismo Simbólico (IS) baseia-se nas seguintes três premissas (Blumer, 1982):


O ser humano orienta os seus actos em relação às coisas em função do que elas significam para ele. Estão aqui em causa objectos físicos, outras pessoas, categorias sociais, instituições, ideais, actividades e situações diversas da vida quotidiana. Se, tradicionalmente, a psicologia e a sociologia consideram o comportamento um produto de determinados factos (estímulos, motivações, percepções etc. num caso, e normas, papéis e estatutos no outro), sendo o significado subentendido ou um vínculo neutro entre esses factores e comportamentos, no interaccionismo o significado das coisas é em si mesmo um elemento central.


O significado das coisas surge como consequência da interacção social que cada um mantém com o outro ou outros. Os actos dos outros têm por efeito definir uma coisa ou pessoa para outra pessoa: “o significado que uma coisa tem para uma pessoa é o resultado das distintas formas em que outras pessoas actuam para ela em relação a essa coisa” (Blumer, 1982:4).


Os significados manipulam-se e modificam-se mediante um processo interpretativo desenvolvido pela pessoa ao confrontar-se com as coisas que vai encontrando. Deduzido pela pessoa através da interacção, o uso de um significado pela pessoa não é a sua simples aplicação. A utilização do significado no acto implica um processo interpretativo. Este processo de interpretação faz-se em duas etapas: em primeiro lugar, o agente assinala (assinalamento ou indicação) as coisas que para si têm significado; depois, a interpretação converte-se numa manipulação de significados (interpretação propriamente dita): de acordo com a situação e a direcção do seu acto o agente selecciona, verifica, elimina, reagrupa e transforma os significados. Assim a interpretação é um processo de formação de significado por auto-interacção pelo qual os significados desempenharão um papel no acto.


No IS a sociedade é um processo dinâmico de acção e não uma estrutura estável. Os grupos humanos existem em acção e a sociedade “compõe-se de pessoas dentro de uma acção”. A vida em sociedade “é um processo ininterrupto de um conjunto de actividades dos seus membros (que) fundamenta e define uma estrutura ou organização.


� “ enquanto alguns responderam à chamada, outros declararam-se oponentes da guerra e das armas o que os conduziu à prisão, ou à fuga para a Suíça ou para o Canadá, ou até, ao suicídio. Perante a mesma exigência cada um fez a sua opção e seguiu o seu próprio caminho”.


� “Conjunto de realizações – competências, conhecimentos, saberes e características pessoais – que possibilitam que um graduado tenha mais probabilidades de conseguir um emprego e ser bem sucedido nas tarefas que executa”.


� “Organizadores/empresários da sua própria carreira”.





� “competências nucleares”


� “competências-chave”


� “no final do século XX, a empregabilidade tornou-se um dos principais pontos da discussão sobre o desenvolvimento dos recursos humanos numa economia globalizante e um dos “pilares” da Estratégia Europeia de Emprego (cf. Comissão Europeia, 2000; ILO, 2000)”.


� “todas as possibilidades individuais de ser bem sucedido numa grande diversidade de empregos numa determinada situação de mercado de trabalho.”


� “todas as características individuais que determinam a posição futura num determinado mercado de trabalho.”


� “empregabilidade inclui todas as condições individuais e contextuais que determinam a futura posição no mercado de trabalho.”


� “numa perspectiva construtivista, ecológica e desenvolvimental, levando na devida linha de conta o facto de que os contextos e o indivíduo estão em constante interacção, influenciam e são influenciados”.


� “as mesmas qualificações e competências têm valores de troca diferentes para grupos sociais diferentes no mesmo mercado de trabalho.”


� O conceito de empregabilidade é aqui assumido na sua dimensão restritiva correspondente à obtenção de emprego.


� “Se é um facto que estamos diante de uma nova sociedade que aprende e se desenvolve de um modo diferente, temos igualmente de aceitar que os seus percursos de educação/formação não poderão ser mais os mesmos”


� “Uma mão-de-obra altamente qualificada e motivada é fundamental numa economia globalmente competitiva.”


� Nomeadamente, através da adaptação dos planos de estudos dos cursos superiores que está actualmente a ser feita em Portugal no âmbito do processo de Bolonha.


� “Este indicador não mede a empregabilidade porque contabiliza qualquer emprego, e não o emprego que seria normalmente conhecido como sendo um “emprego de licenciado.”
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